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ATA N.º 17/2024 

 

----- ATA DA REUNIÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA MUNICIPAL, REALIZADA NO DIA 
QUATRO DE SETEMBRO DE DOIS MIL E VINTE E QUATRO: - --------------------------------  

Aos quatro dias do mês de setembro do ano dois mil e vinte e quatro, no edifício-
sede do Município de Almodôvar, reuniu ordinariamente a Câmara Municipal, nos termos 
do art.º 40.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, relativamente 
à primeira quinzena do mês de setembro, a qual foi presidida pela Senhora Vice-
Presidente da Câmara Municipal, Dr.ª Ana Carmo, encontrando-se igualmente 
presentes os Senhores Vereadores Sr. João Pereira, Enf.ª Lucinda Jorge e Sr. António 
Sebastião. --------------------------------------------------------------------------------------------------  

FALTAS DO EXECUTIVO: ----------------------------------------------------------------------------------  

A Senhora Vice-Presidente da Ca mara deu conhecimento que o Senhor Presidente, Dr. 
Anto nio Bota, faltou a  reunia o do Executivo, por motivos de fe rias. ----------------------------------  

A Câmara tomou o devido conhecimento e justificou a respetiva falta.- -------------------  

A reunia o foi secretariada pela Assistente Te cnica, Carla Maria Moiteiro Lima.  --------  

ABERTURA OFICIAL DA REUNIÃO:  -------------------------------------------------------------------------  

Às dez horas e quinze minutos, a Senhora Vice-Presidente da Câmara Municipal declarou 
aberta a reunião, com a seguinte Ordem do Dia e respetivo Aditamento, comunicados por 
correio eletrónico, nos termos da deliberação de 20.OUT.2021. ------------------------------------  

I - PERÍODO DE ANTES DA ORDEM DO DIA  ---------------------------------------------------  

II - ORDEM DO DIA:  ---------------------------------------------------------------------------------------  

1 - GABINETE DE APOIO PESSOAL À PRESIDÊNCIA: ---------------------------------------  

1.1 - Apreciação e deliberação sobre a atribuição de uma comparticipação financeira 
à AHBVA – Associação Humanitária dos Bombeiros Voluntários de Almodôvar por 
prestação de serviço de transporte adaptado de aluno - Ano Letivo 2023/2024;  ----------  

1.2 - Apreciação e deliberação sobre a Minuta de Protocolo de Colaboração a celebrar 
entre o Município de Almodôvar e a AHBVA – Associação Humanitária dos Bombeiros 
Voluntários de Almodôvar para prestação de serviço de transporte adaptado de aluno - 
Ano Letivo 2024/2025;  --------------------------------------------------------------------------------  

1.3 - Apreciação e deliberação sobre a apresentação de candidatura no âmbito do 
Aviso de Candidaturas ALENTEJO 2030 - Aviso ALT2030-2024-20: REFUNCIONALIZAÇÃO DE 

EQUIPAMENTOS COLETIVOS E QUALIFICAÇÃO DE ESPAÇOS PÚBLICOS (IT);  --------------------------------  
1.4 - Apreciação e deliberação sobre o Plano de Ação do CLDS-5G;  -----------------------  
1.5 - Apreciação e deliberação sobre o pedido de apoio logístico e comparticipação 

financeira extraordinária, formulado pela Casa do Benfica de Almodôvar, com vista a 
apoiar a Prova de Atletismo "Night Run 2024";  ---------------------------------------------------  

1.6 – Apreciação e deliberação sobre o pedido de comparticipação financeira e apoio 
logístico, formulado pela Associação Desportiva Recreativa e Cultural da Almodôvar – 
ALMOVIMENTO, para realização do 2.º Almodôvar Dance Festival e 9.º aniversário a 
realizar dia 26 de outubro de 2024; ------------------------------------------------------------------  

1.7 - Apreciação e deliberação sobre o pedido de comparticipação financeira 
extraordinária formulado pela Associação Sonho & Verdade para apoio das suas 
atividades;   ------------------------------------------------------------------------------------------------  
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1.8 - Apreciação e deliberação sobre o pedido formulado para cedência do polivalente 
e cantina, para refeições, da Escola EBS, Dr. João de Brito Camacho, apoio logístico de 
vária ordem, bem como cedência da residência de estudantes para dormidas, no âmbito 
da realização do evento “Alentejo-Lan Party 2024”; ----------------------------------------------   

1.9 – Ratificação do Despacho da Senhora Vice-Presidente sobre o pedido formulado 
pelo Louletano Desportos Clube para isenção da entrada nas piscinas, apoio logístico e 
utilização do Polidesportivo da Escola EBS, Dr. João de Brito Camacho, no âmbito de um 
estágio que efetuará em Almodôvar; -----------------------------------------------------------------   

1.10 – Apreciação e deliberação sobre o pedido de comparticipação financeira 
extraordinária, formulada pela Patinagem Clube de Almodôvar, no âmbito do “Torneio 
de Patinagem da Vila Negra”, bem como o apoio logístico solicitado;  -------------------------  

1.11 – Apreciação e deliberação sobre o pedido de comparticipação financeira 
extraordinária, formulada pelo Clube de Karaté, bem como o apoio logístico;  --------------  

1.12 – Apreciação e deliberação sobre o pedido de apoio logístico formulado pela 
Associação Fantasias Doces; ---------------------------------------------------------------------------   

1.13 – Apreciação e deliberação sobre o pedido de cedência de espaço público 
(Complexo Desportivo Municipal) formulado pelo Agrupamento de Escuteiros de 
Almodôvar;  -----------------------------------------------------------------------------------------------  

1.14 – Conhecimento da Listagem dos Compromissos Plurianuais Assumidos, no 
âmbito da Autorização Prévia Genérica para assunção dos mesmos, nos termos do 
disposto na Lei n.º 8/2012, de 28 de fevereiro, na sua atual redação.  ------------------------  

2 - GABINETE DE APOIO ÀS FREGUESIAS:  ---------------------------------------------------  

2.1 - Apreciação e deliberação sobre o pedido de apoio logístico, formulado pela Junta 
de Freguesia da Aldeia dos Fernandes, no âmbito da VII edição da Feira do Pão 
Alentejano. -------------------------------------------------------------------------------------------------   

3 – ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS:  ------------------------------------------------------------  

3.1 – ADMINISTRAÇÃO:  --------------------------------------------------------------------------  

3.1.1 – Apreciação e deliberação sobre a ata n.º 15/2024, da reunião extraordinária 
realizada no dia 09 de agosto de 2024 e ata n.º 16/2024, da reunião ordinária realizada 
no dia 21 de agosto de 2024.  

3.2 – FINANÇAS:  ------------------------------------------------------------------------------------  

3.2.1 - Conhecimento da Situação Financeira da Autarquia;  -------------------------------  
3.2.2 - Apreciação e deliberação da Proposta que fixa as taxas anuais do Imposto 

Municipal sobre Imóveis (IMI);  -----------------------------------------------------------------------  
3.2.3 – Apreciação e deliberação da Proposta que fixa a taxa da DERRAMA;  -----------  
3.2.4 – Apreciação e deliberação da Proposta que fixa a taxa dos Direitos de Passagem; 
3.2.5 – Apreciação e deliberação da Proposta inerente à participação variável do IRS. 

4. – DIVISÃO DE OBRAS, SERVIÇOS URBANOS, GESTÃO TERRITORIAL:  -------------  

4.1 - Apreciação e deliberação sobre o destaque de prédio urbano, sito em Almodôvar.  

5 – DIVISÃO DE INTERVENCÃO SOCIAL, EDUCAÇÃO, CULTURA, DESPORTO E 
JUVENTUDE:  ---------------------------------------------------------------------------------------------  

5.1 - Apreciação e deliberação sobre a Minuta de Protocolo de Colaboração a celebrar 
entre o Município de Almodôvar, o Agrupamento de Escolas de Almodôvar e a Santa Casa 
da Misericórdia, no âmbito das Atividades de Enriquecimento Curricular (AEC) - 
2024/2025;  -----------------------------------------------------------------------------------------------  

5.2 - Apreciação e deliberação sobre a Minuta de Protocolo de Colaboração a celebrar 
entre o Município de Almodôvar, o Agrupamento de Escolas de Almodôvar e a Santa Casa 
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da Misericórdia no âmbito das Atividades de Animação e de Apoio à Família (AAAF) e da 
Componente de Apoio à Família (CAF) - 2024/2025;  --------------------------------------------  

5.3 - Apreciação e deliberação sobre a Proposta da Senhora Vice-Presidente referente 
à atribuição de um Voucher, a cada trabalhador municipal, para efeitos de ingresso no 
Festival da Juventude Summer End 2024; ----------------------------------------------------------   

5.4 - Apreciação e deliberação sobre os pedidos formalizados no âmbito do 
Regulamento que disciplina a realização de obras em habitações de indivíduos e 
agregados familiares mais desfavorecidos.  ---------------------------------------------------------  

6. - CONHECIMENTO DOS ATOS PRATICADOS NO ÂMBITO DA DELEGAÇÃO E 
SUBDELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS. -------------------------------------------------------------  

ADITAMENTO À ORDEM DO DIA:  ---------------------------------------------------------------------  

3.2 - FINANÇAS:  -------------------------------------------------------------------------------------  

3.2.6 – Apreciação e deliberação sobre o eventual pagamento a título de 
indeminização das despesas inerente à aquisição de prótese ocular. --------------------------  

Previamente ao início da reunião a Senhora Vice-Presidente solicitou ao Executivo que 
autorize a retificação à epígrafe 1.6 e onde se lê “1.6 – Apreciação e deliberação sobre o 
pedido de apoio logístico, formulado pela Associação Desportiva Recreativa e Cultural da 
Almodôvar – ALMOVIMENTO, para realização do 2.º Almodôvar Dance Festival e 9.º 
aniversário a realizar dia 26 de outubro de 2024;” se leia “1.6 – Apreciação e deliberação 
sobre o pedido de comparticipação financeira e apoio logístico, formulado pela 
Associação Desportiva Recreativa e Cultural da Almodôvar – ALMOVIMENTO, para 
realização do 2.º Almodôvar Dance Festival e 9.º aniversário a realizar dia 26 de outubro 
de 2024;” ---------------------------------------------------------------------------------------------------  

A Câmara Municipal por unanimidade aprovou proceder à retificação solicitada. ---  

I - PERÍODO DE ANTES DA ORDEM DO DIA  -------------------------------------------------  

INTERVENÇÃO DOS MEMBROS DO EXECUTIVO: -------------------------------------------  

Intervenção da Senhora Vice-Presidente da Câmara  ------------------------------------  

Para conhecimento da Câmara Municipal, a Senhora Vice-Presidente prestou as 
seguintes informações:  ---------------------------------------------------------------------------------  

I - CONHECIMENTO AO EXECUTIVO – 13.ª ALTERAÇÃO AO ORÇAMENTO 
(PERMUTATIVA) E ÀS GRANDES OPÇÕES DO PLANO (MODIFICATIVA) DE 2024:  --------------  

A Senhora Vice-Presidente deu conhecimento do teor da 13.ª alteração ao Orçamento 
(permutativa) e às Grandes Opções do Plano (modificativa) de 2024, aprovada por seu 
Despacho de 29 de agosto de 2024, em que o montante total da presente modificação 
orçamental no Orçamento da Receita é de €36.180,00, dos quais €34.600,00 são receita 
corrente e €1.580,00 receita de capital e no Orçamento de Despesa é de €154.770,00, dos 
quais €134.370,00 são de natureza corrente e €20.400,00 de natureza capital. -----------------  

A Câmara tomou o devido conhecimento.   ---------------------------------------------------------  

II - CONHECIMENTO AO EXECUTIVO – 14.ª ALTERAÇÃO AO ORÇAMENTO 
(PERMUTATIVA) E ÀS GRANDES OPÇÕES DO PLANO (PERMITATIVA) DE 2024:  ---------------  

A Senhora Vice-Presidente deu conhecimento do teor da 14.ª alteração ao Orçamento 
(permutativa) e às Grandes Opções do Plano (permutativa) de 2024, aprovada por seu 
Despacho de 04 de setembro de 2024, em que o montante total da presente modificação 
orçamental no Orçamento de Receita é de €00,00 e no Orçamento de Despesa é de 
€49.000,00. -------------------------------------------------------------------------------------------------------  
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A Câmara tomou o devido conhecimento.   ---------------------------------------------------------  

Prosseguindo o Senhor Presidente questionou os membros do Executivo no sentido 
de saber se pretendiam tratar de assuntos de interesse municipal, relembrando os 
Senhores Vereadores que seria cumprido o tempo destinado para o “Período Antes da 
Ordem do dia”, de 60 minutos, que foi utilizado.  -------------------------------------------------  

A Senhora Vice-Presidente referiu que estamos na reta final da organização do 
Summer End e está tudo a correr bem. Temos várias equipas a trabalhar para organizar 
o festival este fim-de-semana. -------------------------------------------------------------------------   

À semelhança de outros eventos tem havido aumento financeiro relativo à 
necessidade de contratar os artistas e logística para concretização do evento, 
nomeadamente, palcos, camarins. Há um aumento exponencial das propostas de aluguer 
e logística do som, um aumento exponencial que ultrapassa as nossas expectativas e 
assim que for possível trará à Câmara os valores despendidos. --------------------------------  

Prosseguindo, entregou a cada Vereador o programa e a pulseira que dará acesso ao 
festival Summer End para os dois dias e convidou todos a estarem presentes. --------------  

O Senhor Vereador António Sebastião iniciou por dizer que no seguimento do que 
foi falado pela Senhora Vereadora Lucinda, em relação ao campo de jogos da Quinta do 
Monte Rei, foi-lhes dito que a requalificação ia ser adjudicada muito em breve, nessa 
sequência esteve na Quinta do Monte Rei e a obra ainda não começou. Alerta a Câmara 
que este processo não se reporta apenas à altura que a Senhora Vereadora falou, é muito 
mais antigo, pois também já tinha alertado o executivo para esta situação.  -----------------  

Como já referiu, foi fazer uma visita ao local e continua tudo na mesma e existem 
situações onde se deve intervir de imediato pois não se compadecem de processos 
burocráticos.   ---------------------------------------------------------------------------------------------  

Em relação às obras na Escola de Santa Clara, temos o ano letivo a começar e a obra 
ainda não iniciou, não sabemos nada sobre esta obra apenas podemos verificar nos 
compromissos plurianuais que vão até 2025. Porque não começou mais cedo?  ------------  

As obras da Escola deviam ser em período não escolar, mas acabam sempre por não o 
fazer e fazem sempre durante o período letivo. ----------------------------------------------------  

Quanto à criação de mais uma turma e às obras no JI que levam ao aluguer de 
contentores, gostaria que a Senhora Vice-Presidente fizesse o ponto da situação e 
dissesse afinal quantos contentores vão alugar. ---------------------------------------------------  

Referiu que também ficou admirado, quando na Assembleia Municipal, foi 
mencionado que o custo do Summer End rondaria os 150 mil euros, duplicou o valor que 
estava em orçamento.  ----------------------------------------------------------------------------------  

Quis saber qual a previsão de receita? Em anos anteriores, esta receita revertia para a 
empresa, agora é para a Câmara? ---------------------------------------------------------------------  

Olhamos para as disponibilidades orçamentais e neste bolo, temos os 30% de 
financiamento da escola secundária, recorremos a um empréstimo, tem de haver um 
equilíbrio e contenção em despesas desta natureza como o Summer End, agora existem 
os 30% da escola mas quando forem necessários têm de estar lá. -----------------------------  

A Senhora Vice-Presidente referiu que relativamente ao procedimento do Campo de 
Jogos do Monte Rei foi adjudicado a semana passada. É um local bastante procurado pelos 
jovens e ultrapassou o tempo que tinham planeado, devendo-se essencialmente a um 
conjunto de reparações que não estavam previstas inicialmente, por exemplo optou-se 
pela colocação de piso em hipoxy que obrigou a alterações no orçamento. A questão já 
está ultrapassada, foi adjudicado e vai iniciar em breve, lamentando que se tenham 
privado os jovens de usufruir deste espaço durante este tempo todo. ------------------------  

As obras da Escola de Santa Clara também iniciarão em breve, o caderno de encargos 
é complexo e demorou mais um pouco, mas sempre esteve previsto iniciar as obras 
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durante o período letivo porque a obra é exterior. Foi organizada assim, os conselheiros 
da escola foram informados e a obra irá fluir sem perturbar o funcionamento normal da 
escola. As obras fazem muita falta e vão decorrer em simultâneo com as aulas, estava 
planeado assim. -------------------------------------------------------------------------------------------  

Em relação às obras da Escola Secundária será igual. Seria ideal fazer na pausa escolar 
mas não é possível.  --------------------------------------------------------------------------------------  

Relativamente ao JI existe um contratempo que estamos a tentar resolver com 
celeridade, existem problemas no aluguer dos contentores porque a empresa não tem 
contentores para entrega em tempo útil, no tempo que tínhamos planeado. Estão a fazer 
todos os esforços possíveis no sentido de pelo menos nos entregarem dois contentores 
agora e depois os outros 3 no início de outubro, vamos tentar resolver e fazer a trasfega 
num fim-de-semana, vamos tentar resolver de modo a não prejudicar ninguém. -----------  

Relativamente ao Summer End o ano passado em reunião de Câmara foi dito porque 
não aplicávamos o modelo do passado, considerando que temos técnicos qualificados, 
mas tínhamos dificuldade, é um mês de férias e isto requer disponibilidade total, e 
optamos pela empresa. ----------------------------------------------------------------------------------  

Este ano aceitamos o desafio e estamos a fazer com a prata da casa, em princípio 
estava reticente com esta decisão e preocupa-a a extrapolação dos valores pois não era 
essa a intenção inicial. -----------------------------------------------------------------------------------  

Tomaram esta decisão com o objetivo de reduzir custos mas concluíram que os 
valores, designadamente, palcos, parte logística de uma forma geral, seguros e prevenção 
e outros pormenores, os orçamentos foram superiores às nossas expectativas para além 
do trabalho dos técnicos o orçamento está com um valor superior. ---------------------------  

Os 150 mil euros é um valor indicativo, pode variar. O valor da bilheteira é para a 
Câmara e o ano passado foi de cerca de 19 mil euros, revertendo para a empresa. ---------   

Tivemos propostas de empresas mas optaram por minimizar as despesas, espero que 
corra bem, não devemos desistir, não vamos deixar os jovens sem festival porque eles 
merecem e este festival já ganhou nome no mercado. --------------------------------------------  

O Senhor Vereador António Sebastião referindo-se às obras da escola disse que 
mesmo sendo necessário fazer a obra em período letivo, se começassem as obras assim 
que a escola terminou, a obra embora entrasse no período letivo era muito menos tempo.  

Quanto aos contentores parece que é uma trapalhada e espera que tudo corra bem.  -  
Quanto ao Summer End está preocupado com o aumento exponencial do seu valor, 

defende o uso dos funcionários e a Câmara tem de tomar decisões e conter os gastos. É 
muito mau ter orçamentado 70 mil euros e depois gastar 150 mil. Não está em causa a 
realização do evento, é uma decisão da Câmara que decide quais os moldes do evento, o 
que está em causa é ter um orçamento e aumentar o dobro, têm de analisar esta situação 
e tomar uma decisão de contenção.  ------------------------------------------------------------------  

O festival é importante, mas temos que ver o todo do orçamento, a Câmara também 
tem de investir em investimentos estruturantes para o concelho, o festival deve ser 
enquadrado politicamente na gestão do concelho mas não pode haver desequilíbrio 
orçamental. ------------------------------------------------------------------------------------------------  

A Senhora Vice-Presidente referiu que na Escola da Aldeia dos Fernandes se 
conseguiu fazer a obra na pausa letiva mas em Santa Clara esse aspeto nunca esteve 
presente e a alteração ao projeto e a elaboração de novo caderno de encargos atrasou um 
pouco mais. A escola está informada, aceita a critica mas não foi possível fazer antes. ----  

I - ORDEM DO DIA  ----------------------------------------------------------------------------------------  

1 - GABINETE DE APOIO PESSOAL À PRESIDÊNCIA: ---------------------------------------  

1.1 - ATRIBUIÇÃO DE UMA COMPARTICIPAÇÃO FINANCEIRA À AHBVA – 
ASSOCIAÇÃO HUMANITÁRIA DOS BOMBEIROS VOLUNTÁRIOS DE ALMODÔVAR POR 
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PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE TRANSPORTE ADAPTADO DE ALUNO - ANO LETIVO 
2023/2024:  ----------------------------------------------------------------------------------------------  

A Senhora Vice-Presidente submeteu à apreciação o Processo em apreço, 
acompanhado da Proposta n.º 153/2024, exarada em 03 de setembro, que faz parte 
integrante do livro anexo às atas e dá-se aqui como totalmente reproduzida, através da 
qual propõe que seja atribuída uma comparticipação financeira, a transferir para 
Associação Humanitária dos Bombeiros Voluntários de Almodôvar, para colmatar as 
despesas inerentes ao serviço de transporte adaptado de aluno, com Necessidades 
Educativas Especiais, entre a sua residência e a Escola EBS Dr. João de Brito Camacho, 
reportado ao ano letivo 2023/2024. -----------------------------------------------------------------  

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  ---------------------------  
1.° - Aprovar a atribuição de comparticipação financeira no valor de €453,60 à 

Associação Humanitária de Bombeiros Municipais de Almodôvar para colmatar as 
despesas inerentes ao serviço de transporte adaptado de aluno, com Necessidades 
Educativas Especiais, entre a sua residência e a Escola EBS Dr. João de Brito Camacho, 
reportado ao ano letivo 2023/2024; -----------------------------------------------------------------  

2.° - Que os encargos emergentes da atribuição da presente comparticipação sejam 
suportados através da rubrica orçamental 1.2 “Segurança e Ordem Pública”, com o 
número sequencial 90048 de 03 de setembro de 2024; ---------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.   -----------------------------------  

1.2 - MINUTA DE PROTOCOLO DE COLABORAÇÃO A CELEBRAR ENTRE O 
MUNICÍPIO DE ALMODÔVAR E A AHBVA – ASSOCIAÇÃO HUMANITÁRIA DOS 
BOMBEIROS VOLUNTÁRIOS DE ALMODÔVAR PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE 
TRANSPORTE ADAPTADO DE ALUNO - ANO LETIVO 2024/2025:  ------------------------  

A Senhora Vice-Presidente apresentou a Proposta n.º 154/2024, bem como a 
Minuta do Protocolo a celebrar, entre o Município de Almodôvar e a AHBVA- Associação 
Humanitária dos Bombeiros Voluntários de Almodôvar, que tem como objeto regular o 
serviço de transporte adaptado de aluno, com Necessidade Educativas Especiais, a 
frequentar o Agrupamento de Escolas de Almodôvar, no ano letivo de 2024/2025. -------  

A Proposta e a Minuta do Protocolo em apreço fazem parte integrante do presente 
livro de atas e dão-se aqui como totalmente reproduzidas.--------------------------------------  

Analisado o assunto, a Câmara, no uso da competência constante do Artigo 33.º n.º 1 
alínea gg) do Regime Jurídico das Autarquias Locais, aprovado em anexo à Lei n.º 
75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, conjugada com o Artigo 36.º da 
Decreto-Lei n.º 21/2019, de 30 de janeiro, na sua redação, por unanimidade, deliberou:  

1.º – Aprovar as cláusulas constantes da Minuta de Protocolo; --------------------------  
2.º – Aprovar a celebração do Protocolo entre o Município de Almodôvar e AHBVA- 

Associação Humanitária dos Bombeiros Voluntários de Almodôvar, nos termos da Minuta 
presente em reunião de Câmara e que tem como objeto regular o serviço de transporte 
adaptado de aluno, com Necessidade Educativas Especiais, a frequentar o Agrupamento 
de Escolas de Almodôvar, no ano letivo de 2024/2025;  -----------------------------------------  

3.º - Conceder poderes à Senhora Vice-Presidente da Câmara Municipal, Dr.ª Ana 
Carmo, para outorgar o presente Protocolo em nome do Município de Almodôvar;  -----  

4.º - Aprovar todos os encargos inerentes à concretização do objeto do Protocolo 
aqui em apreço, até ao limite de €1.000,00 (mil euros) sendo os mesmos suportados 
através da rubrica orçamental, com a classificação económica 040701 e compromisso 
n.º 90048 de 03 de setembro de 2024; --------------------------------------------------------------  
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5.º – Determinar aos competentes Serviços, a adoção dos legais procedimentos e atos 
administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução da deliberação 
camarária que recaiu sobre a matéria; ---------------------------------------------------------------  

6.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

1.3 - APRESENTAÇÃO DE CANDIDATURA NO ÂMBITO DO AVISO DE 
CANDIDATURAS ALENTEJO 2030 - AVISO ALT2030-2024-20: 
REFUNCIONALIZAÇÃO DE EQUIPAMENTOS COLETIVOS E QUALIFICAÇÃO DE 

ESPAÇOS PÚBLICOS (IT):  -----------------------------------------------------------------------------  

A Senhora Vice-Presidente introduziu a mate ria e apresentou a informaça o n.º 
21987, exarada em 13 de agosto de 2024, pela Te cnica Superior, Dr.ª Jamí lia Machado, 
cujo teor se transcreve: ---------------------------------------------------------------------------------  

“ASSUNTO:ALENTEJO 2030 - Aviso para apresentação de candidaturas --------------------------------------  
ALT2030-2024-20: REFUNCIONALIZAÇÃO DE EQUIPAMENTOS COLETIVOS E QUALIFICAÇÃO DE 
ESPAÇOS PÚBLICOS (IT) --------------------------------------------------------------------------------------------------  
Informação: ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
1. No âmbito do Portugal 2030, concretamente na Prioridade 5A – “Alentejo + Próximo”, surge o 
Objetivo Específico - RSO 5.1 “promover o desenvolvimento social, económico e ambiental integrado e 
inclusivo, a cultura, o património natural, o turismo sustentável e a segurança nas zonas urbanas”, 
que considera, no contexto da Tipologia de Ação “RSO 5.1-01 – Intervenções Urbanas” o apoio a 
projetos que visem intervir ao nível dos equipamentos coletivos e dos espaços públicos, com vista ao 
aumento da resiliência a fenómenos ambientais extremos, à fixação e atração de pessoas e 
investimento e à dinamização e diversificação da base económica e social. ----------------------------------  
2. Foi publicado o Aviso para a Apresentação de Candidaturas n.º ALT2030-2024-20: 
Refuncionalização de equipamentos coletivos e a qualificação de espaço público no âmbito da 
estratégia da abordagem territorial ITI da CIMBAL. ---------------------------------------------------------------  
3. O período de apresentação de candidaturas decorre em fases, com data de encerramento da 
última fase a 30 de junho de 2025 (18h). -----------------------------------------------------------------------------  
4. Para serem suscetíveis de apoio, as entidades candidatas e os beneficiários do presente aviso de 
concurso devem cumprir as condições de elegibilidade previstas nos art.º 4.º, 14.º, 15.º, 16.º e 19.º 
do Decreto-Lei n.º 20-A/2023, de 22 de março, e art.º. 7º, 8º, 9º e 106º (Secção XI) da Portaria n.º.153-
A/2024/1, de 8 de maio. --------------------------------------------------------------------------------------------------  
5. Sem prejuízo dos requisitos anteriormente mencionados, consideram-se ainda as seguintes 
condições de acesso, à data da submissão da candidatura: -----------------------------------------------------  
5.1. Demonstrar um grau de maturidade mínimo, tendo por referência a atividade com maior peso 
financeiro no investimento a candidatar, comprovado por: ------------------------------------------------------  
5.1.1. para empreitadas de obras públicas, apresentação de todas as peças do procedimento 
devidamente aprovadas, incluindo a apresentação do projeto de execução completo (peças escritas e 
desenhadas de arquitetura e engenharia, Termos de Responsabilidade devidamente assinados, nos 
termos da Portaria 701-H/2008, de 29 de julho, ou Portaria n.º 255/2023, de 7 de agosto, conforme 
aplicável, na sua redação atual, bem como lista de quantidades e preços unitários e ainda 
comprovativo de todos os licenciamentos e autorizações prévias aplicáveis), demonstrando que estão 
em condições de lançar o procedimento de concurso, nos termos do Código dos Contratos Públicos 
(CCP); -------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
5.1.2. para aquisição de bens e serviços, apresentação de todas as peças do procedimento devidamente 
aprovadas, incluindo a lista de quantidades e preços unitários e ainda comprovativo de todos os 
licenciamentos e autorizações prévias aplicáveis; ------------------------------------------------------------------  
5.2. Evidenciar em caderno de encargos do procedimento o cumprimento da contratação segundo os 
princípios do green public procurement, ou, apenas para procedimentos já lançados à data da 
submissão da candidatura, evidenciar a alínea c) seguinte; ------------------------------------------------------  
5.3. Para todos os procedimentos, demonstrar em Lista de Quantidades e Preços Unitários a 
incorporação de medidas de sustentabilidade ambiental na implementação da intervenção, em 
adequação à tipologia de intervenção conforme exemplos indicados no aviso; ------------------------------  
5.4. No caso dos projetos de renovação de infraestruturas públicas para fins de eficiência energética 
ou em medidas de eficiência energética relativas a essas infraestruturas, com um prazo de vida útil 
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previsto de, pelo menos, cinco anos, demonstrar que asseguram a resistência às alterações climáticas 
de acordo com o definido no Regulamento (EU) n.º.2021/1060 do Parlamento europeu e do Conselho, 
de 24 de junho, na sua atual redação, por via, simultaneamente, do respeito do principio da 
“prioridade á eficiência energética” e da conformidade do nível de emissões de gases com efeito de 
estufa inerentes ao projeto com o objetivo de neutralidade climática em 2050, devendo ser alcançada, 
em média, pelo menos uma renovação de grau média, ou uma redução de, pelo menos, 30% das 
emissões diretas e indiretas de gases com efeito de estufa em comparação com as emissões ex ante; --  
5.5. Na adoção de soluções TIC, serviços eletrónicos e aplicações no âmbito da administração pública, 
demonstrar que as iniciativas permitem reduções substanciais das emissões de gases com efeito de 
estufa comprovadas ao longo do ciclo de vida; ----------------------------------------------------------------------  
5.6. Demonstrar dispor de fontes de financiamento para assegurar a realização da operação; ---------  
5.7. Demonstrar a sustentabilidade da operação após realização do investimento, designadamente, 
no caso de projetos em infraestruturas, evidenciar suficiência de recursos para cobrir os custos de 
exploração e de manutenção através da especificação do modelo de gestão e respetivas fontes de 
financiamento; --------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
5.8. Dispor de uma avaliação dos riscos associados à operação, designadamente de caráter financeiro 
e/ou de execução, nomeadamente associados à existência de achados arqueológicos na área de 
incidência. --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
6. No âmbito do presente Aviso apenas serão aceites candidaturas cujo custo total seja superior 
a 200.000€. -----------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
7. A taxa de financiamento das operações elegíveis tem como limite máximo 85%. ----------------------  
8. Condições de atribuição de financiamento da operação --------------------------------------------------  
8.1. Apenas serão selecionadas operações que obtenham uma pontuação mínima de 3 valores, 
calculada com base no referencial de mérito descrito no ANEXO A.2. Grelha de Avaliação do Mérito do 
Projeto, publicado com o presente aviso. ------------------------------------------------------------------------------  
8.2. Nas operações com custo total elegível igual ou superior a 1 milhão de euros, a despesa elegível 
de uma operação pode ser reduzida antecipadamente, tendo em conta o potencial da operação para 
gerar receita líquida após a sua conclusão, ao longo de um determinado período de referência durante 
a fase de exploração. -------------------------------------------------------------------------------------------------------  
8.3. Uma operação que envolva investimentos em infraestruturas, ou investimentos produtivos, e que 
seja objeto de uma das mudanças previstas nos art.º 65.º do regulamento (EU) 2021/1060, de 24 de 
junho (doravante designado por RDC), e art.º15.º do RG, nas suas redações atuais, no prazo de cinco 
anos a contar do pagamento final ao beneficiário, restituirá os montantes pagos nos termos definidos 
nos referidos artigos. ------------------------------------------------------------------------------------------------------  
9. Em conformidade com o art.º 20.º do RG, na sua redação atual, e art.º. 9 da Portaria n.º. 153-
A/2024/1, de 8 de maio, determinam-se como elegíveis a financiamento, no âmbito do presente Aviso, 
os custos com: ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
9.1. Aquisição de terrenos; ------------------------------------------------------------------------------------------------  
9.2. Aquisição de serviços de elaboração de projetos de arquitetura e engenharia diretamente ligados 
à operação; ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
9.3. Trabalhos de construção civil e outros trabalhos de engenharia ("obra"); ------------------------------  
9.4. Revisão de Preços decorrente da legislação aplicável e do contrato de empreitada, que incida 
sobre o valor dos trabalhos efetivamente executados; -------------------------------------------------------------  
9.5. Aquisição de serviços de fiscalização e coordenação de segurança em obra; ----------------------------  
9.6. A aquisição de equipamentos, sistemas de monitorização, informação, tecnológicos e software que 
se revelem indispensáveis às "Finalidades e Objetivos" descritos no presente aviso; ------------------------  
9.7. O Imposto sobre o Valor Acrescentado (IVA) não recuperável que se aplique aos custos elegíveis 
apurados;---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
9.8. Em operações cujo custo elegível financiado seja superior a 500.000,00€, é elegível a despesa com 
a realização de um vídeo, com uma duração não inferior a 1 minuto, para apresentação da operação, 
respetivos objetivos e resultados, com cedência de direitos de autor às entidades financiadoras. -------  
10. O período de elegibilidade das despesas para apoio está compreendido entre 1 de janeiro de 
2021 e 31 de dezembro de 2029. ----------------------------------------------------------------------------------------  
11. Para além das regras e limites à elegibilidade de despesa definidas nos art.º 64.º e 67.º do RDC, no 
art.º 20.º do RG, nas suas redações atuais, e art.º. 9º e 106º da Portaria n.º. 153-A/2024/1, de 8 de 
maio, estabelecem-se, no âmbito do presente Aviso, as seguintes restrições específicas: ----------------  
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11.1. As ações têm de estar devidamente enquadradas nas estratégias de desenvolvimento territorial 
integrado, designadamente nos Planos de Ação dos Investimentos Territoriais Integrados (ITI CIM) 
da Comunidade Intermunicipal correspondente à NUTS III da área geográfica da intervenção; --------  
11.2. Não são abrangidos pelo presente Aviso os equipamentos coletivos enquadráveis nas Tipologias 
de Investimento de Ensino Pré-escolar, Básico e Secundário (IT), Infraestruturas e Equipamentos 
Sociais (IT), Saúde - Cuidados de Saúde Primários (IT) e Equipamentos Desportivos (IT). ----------------  
11.3. Não são elegíveis as intervenções de reabilitação de casas mortuárias, crematórios e cemitérios. 
11.4. Não são elegíveis as operações de reabilitação de edifícios dos Paços do Concelho ou sede dos 
órgãos da administração local, bem como serviços e unidades orgânicas conexas que não constituam 
equipamentos de uso coletivo, exceto a recuperação de fachadas e coberturas se integradas em 
intervenções de requalificação do ambiente urbano envolvente. ------------------------------------------------  
11.5. No caso de as intervenções incidirem sobre equipamentos coletivos de âmbito cultural, estas 
devem ser instruídas com parecer favorável das entidades setoriais e/ou regionais competentes. ------  
11.6. Apenas são elegíveis as candidaturas cujo custo total apurado seja superior a 200.000,00€ e que 
cumpram os requisitos definidos no ponto “Condições especificas ou normas técnicas a observar pelos 
beneficiários ou operações”; ---------------------------------------------------------------------------------------------  
11.7. Para efeitos de apuramento do custo total referido no número anterior apenas concorrem as 
despesas associadas às componentes de custos definidos no ponto “Custos elegíveis”; ---------------------  
11.8. No caso de a intervenção incluir aquisição de terrenos, a despesa elegível a cofinanciamento está 
limitada a 10% do total da despesa elegível da operação, desde que tenham sido previstas e se, 
cumulativamente, forem observadas as seguintes regras: --------------------------------------------------------  
11.8.1. Existir uma relação direta entre os terrenos e os objetivos da operação, só podendo ser 
utilizados em conformidade com os objetivos da operação em causa; -----------------------------------------  
11.8.2. Ser apresentada uma declaração de um avaliador independente e acreditado ou de um 
organismo oficial devidamente autorizado para o efeito, que certifique que o custo não excede o valor 
de mercado, que o bem está em conformidade com a legislação nacional ou, que especifique os pontos 
que, não estando conformes, devem ser retificados pelo beneficiário final no âmbito da operação; ----  
11.8.3. Ser comprovado pelo beneficiário que, nos sete anos precedentes, o custo do terreno não foi 
objeto de ajuda de subvenções nacionais ou comunitárias. -------------------------------------------------------  
Proposta de decisão ------------------------------------------------------------------------------------------------------  
Face ao exposto, considerando as especificidades da tipologia das intervenções elegíveis no âmbito 
deste Aviso, coloca-se à consideração superior a decisão de se elaborar e submeter candidatura. ------  
Mais se informa que deve ser salvaguardado o necessário apoio técnico ao Grupo de Trabalho de 
Candidaturas, na análise dos requisitos, avaliação do cumprimento das obrigações e elaboração da 
documentação exigida, propondo para o efeito que se designe uma equipa constituída por técnicos 
dos serviços competentes. ------------------------------------------------------------------------------------------------  
À consideração superior.” ------------------------------------------------------------------------------------------------  

Analisado o teor do documento a Câmara, por unanimidade, deliberou: -------------  
1.º - Aprovar a apresentação de candidatura, a formalizar no âmbito do Aviso 

ALENTEJO 2030 - AVISO ALT2030-2024-20: REFUNCIONALIZAÇÃO DE EQUIPAMENTOS COLETIVOS E 

QUALIFICAÇÃO DE ESPAÇOS PÚBLICOS (IT), nos termos e com os fundamentos constantes na 
informação n.º 21987, prestada pelos serviços;  ---------------------------------------------------  

2.º - Que  seja constituída uma equipa composta por técnicos municipais dos 
serviços competentes, a designar pelo Senhor Presidente da Câmara Municipal, a qual 
deverá prestar o necessário apoio técnico ao Grupo de Trabalho de candidaturas, no que 
concerne à análise dos requisitos, avaliação do cumprimento das obrigações e elaboração 
da documentação exigida; ------------------------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redaça o, a presente deliberação em minuta. -------------------------------------  

1.4 - APRECIAÇÃO E DELIBERAÇÃO SOBRE O PLANO DE AÇÃO DO CLDS-5G:  -----  

A Senhora Vice-Presidente introduziu a mate ria e apresentou a informaça o n.º 
23524, exarada em 02 de setembro de 2024, pela Te cnica Superior, Dr.ª Jamí lia Machado, 
cujo teor se transcreve: ---------------------------------------------------------------------------------  
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 “ASSUNTO: Portugal 2030 - Pessoas 2030 - Aviso-convite de candidaturas PESSOAS-2024-12 - 
Contratos Locais de Desenvolvimento Social -------------------------------------------------------------------------  
(CLDS) - Aprovação do Plano de Ação ---------------------------------------------------------------------------------  
Informação:-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
1. No seguimento da aprovação da informação n.º 16080, de 04/06/2024 foi submetida a candidatura 
do “Contrato Local de Desenvolvimento Social 5G: |Altamente Almodôvar”, a qual visa a 
promoção da inclusão social dos grupos mais fragilizados da população, recorrendo a uma 
abordagem integrada e territorializada, em função das vulnerabilidades sociais que a caracterizam.  
2. No cumprimento da Portaria n.º 428/2023, de 12 de dezembro, procede à regulamentação dos 
CLDS 5G, através da alteração à Portaria n.º 64/2021, de 17 de março, que define o exercício de 
competências de coordenação administrativa e financeira do Programa de Contratos Locais de 
Desenvolvimento Social pelas autarquias locais, foi elaborado o plano de ação a desenvolver pelo 
CLDS, ao longo da sua vigência. -----------------------------------------------------------------------------------------  
3. O plano de ação do CLDS 5G foi concebido com base em instrumentos de planeamento aprovados 
no âmbito da Rede Social e adequados à natureza e dimensão territorial do CLDS, nomeadamente o 
Diagnóstico Social 2023 e o Plano de Desenvolvimento Social 2024/2028 do concelho de 
Almodôvar. -------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
4. O Plano de Ação CLDS-5G | Altamente Almodôvar é constituído por 19 ações, enquadradas nos 
eixos 1, 3 e 4 (definidos na referida Portaria), com um orçamento elegível de 540.769,62€ repartido 
pelas tipologias: (conforme documentação em anexo): -----------------------------------------------------------  
4.1. Recursos humanos: 450.641,35€ ---------------------------------------------------------------------------------  
4.2. Outras despesas: 90.128,27€ --------------------------------------------------------------------------------------  
5. A Câmara Municipal de Almodôvar constitui-se entidade coordenadora local da parceria (ECLP) 
no CLDS-5G | Altamente Almodôvar, e compromete-se a assegurar o desenvolvimento das ações que 
integram o Plano de Ação através dos seus próprios meios. ------------------------------------------------------  
6. O Plano de Ação CLDS-5G | Altamente Almodôvar foi apreciado no âmbito da Rede Social, em sessão 
ordinária de Conselho Local de Ação Social de Almodôvar, com parecer favorável em 26 de junho 
de 2024. -----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
Proposta de decisão: -----------------------------------------------------------------------------------------------------  
Face ao exposto, e no cumprimento do estipulado no art.º. 16.º da Portaria n.º 428/2023, de 12 de 
dezembro, o Plano de Ação do CLDS-5G Altamente Almodôvar deve ser aprovado pela Câmara 
Municipal, tendo em consideração: -------------------------------------------------------------------------------------  
a) A verificação da pertinência da intervenção face aos objetivos do CLDS; ----------------------------------  
b) A coerência do plano de ação com os instrumentos de planeamento municipais ou supramunicipais 
e com o diagnóstico social e o plano de desenvolvimento social; ------------------------------------------------  
c) Os objetivos, as metas, as ações propostas e os recursos a afetar ao CLDS. --------------------------------  
Anexos: Plano de Ação CLDS-5G e anexos -----------------------------------------------------------------------------  
À consideração superior,” ------------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Vereador António Sebastião referiu que não lhe agrada aprovar o Plano 
de Ação sem o conhecer, o CLDS 5G vai ter a Câmara como gestora, e gostaria de analisar 
primeiro o Plano de Ação que tem uma serie de eixos, e por isso gostaria de os analisar e 
até propor alteações se necessárias, antes da sua aprovação. -----------------------------------   

Sublinha que lamenta que seja assim desta forma, que o Plano esteja presente em 
reunião de Câmara para deliberação sem terem a hipótese de o analisar com tempo e 
fazer propostas se assim o entenderem. -------------------------------------------------------------  

A Senhora Vice-Presidente explicou que a equipa trabalhou nos eixos e elaborou o 
Plano de Ação e remeteu-o para apreciação do CLAS, onde foram debatidos e 
consideradas as mais-valias para o concelho, identificaram o que carecia de mais atenção 
e aprovaram o plano de ação.  -------------------------------------------------------------------------  

Tendo em conta que há prazos a cumprir, vamos acreditar e depositar a nossa 
confiança no trabalho do CLAS que já abordou e analisou este Plano de Ação na sua 
reunião. ----------------------------------------------------------------------------------------------------  

O Plano espelha o levantamento das necessidades concelhias locais, não estava 
previsto o envio. Anteriormente bastava enviar a ata do CLAS com a sua aprovação mas 
agora para poder avançar também é preciso a aprovação do Plano na Câmara Municipal.  
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Apesar de haver pouco tempo para a análise do Plano, coloca à votação a matéria 
porque temos de cumprir um prazo e não colocar em risco a candidatura. Concorda que 
se deveria ter enviado antes aos vereadores mas não sabíamos que era necessário. -------   

A Vereadora Lucinda Jorge referiu que a reunião do CLAS onde apreciaram o plano 
foi em junho e questionou qual a razão de só agora ser presente para aprovação em 
Câmara, houve tempo para remeterem o Plano à Câmara para análise. -----------------------  

A Senhora Vice-Presidente explicou que habitualmente vinha à Câmara a 
candidatura depois ia ao CLAS e era enviada para a Plataforma. Agora há um novo 
procedimento, o Plano precisa de vir à Câmara e só depois é que é enviado. Tratou-se de 
uma notificação do balcão que não estava prevista, vieram os eixos e agora também tem 
de vir o Plano é um requisito recente e o prazo de resposta é 10 de setembro. -------------  

Por esta razão vai colocar a votação para não comprometer a candidatura. -------------   

O Senhor Vereador António Sebastião referiu que face ao facto desta comunicação 
ser recente e não fazia parte dos procedimentos, sendo uma situação nova e obrigatória 
enviar até dia 10 de setembro, chama a atenção para o facto de que deveria ter havido 
conhecimento atempado da Câmara, irá aprovar, com a condição de analisar 
posteriormente e se houver alguma coisa a colocar o fará na próxima reunião de Câmara. 

Relativamente aos concursos para o CLDS que estão a decorrer espera que estes 
corram bem e haja transparência na seleção dos candidatos. -----------------------------------  

Analisado o teor do documento a Câmara Municipal, no cumprimento do estipulado 
no art.º 16.º da Portaria n.º 428/2023, de 12 de dezembro, por unanimidade, 
deliberou: -------------------------------------------------------------------------------------------------  

1.º - Aprovar o Plano de Ação do CLDS-5G Altamente Almodôvar, tendo em 
consideração:  ---------------------------------------------------------------------------------------------  

a) A verificação da pertinência da intervenção face aos objetivos do CLDS;  -------------  
b) A coerência do plano de ação com os instrumentos de planeamento municipais ou 

supramunicipais e com o diagnóstico social e o plano de desenvolvimento social; ---------   
c) Os objetivos, as metas, as ações propostas e os recursos a afetar ao CLDS.  -----------  
2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 

sua atual redação, a presente deliberação em minuta.------------------------------------------------  

1.5 - PEDIDO DE APOIO LOGÍSTICO E COMPARTICIPAÇÃO FINANCEIRA 
EXTRAORDINÁRIA, FORMULADO PELA CASA DO BENFICA DE ALMODÔVAR, COM 
VISTA A APOIAR A PROVA DE ATLETISMO "NIGHT RUN 2024":  --------------------------  

A Senhora Vice-Presidente submeteu à apreciação um pedido exarado pela Casa do 
Benfica de Almodôvar, acompanhado da Proposta n.º 158/2024, de 04 de setembro, que 
fazem parte integrante do livro anexo às atas e dão-se aqui como totalmente 
reproduzidos, através do qual solicitam uma comparticipação financeira, bem como 
apoio logístico de vária ordem, autorização para utilização do Pavilhão Desportivo 
Municipal e cedência de uma sala na Universidade Sénior, com vista a apoiar a realização 
da prova de Atletismo “Night Run 2024”, a realizar dia 28 de setembro de 2024. ----------  

Sobre esta matéria a Senhora Vice-Presidente esclareceu que todos os trâmites 
relativos ao apoio logístico solicitado e cedência dos espaços, deverão ser previamente 
acordados com o Chefe da Divisão de Obras, Serviços Urbanos e Gestão Territorial, Eng. 
Pedro Samarra e com a Chefe da Divisão de Intervenção Social, Educação, Cultura, 
Desporto e Juventude, Dra. Paula Espírito Santo e que a limpeza dos espaços cedidos será 
da inteira responsabilidade dos requerentes. ------------------------------------------------------  

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  ---------------------------  
1.º - Aprovar a colaboração do Município de Almodôvar na realização do evento; ----  
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2.° - Aprovar a atribuição de uma comparticipação financeira, no montante de 
€250,00 (duzentos e cinquenta euros), a transferir para a Casa do Benfica de Almodôvar, 
destinada a fazer face a despesas inerentes ao evento, nos termos e com os fundamentos 
constantes no processo; ----------------------------------------------------------------------------------   

3.° - Que os encargos emergentes da atribuição da presente comparticipação sejam 
suportados através da rubrica orçamental, com a classificação económica: 04.07.01 e 
cabimento n.º 46692; ----------------------------------------------------------------------------------------  

4.º - Aprovar a satisfação dos encargos financeiros decorrentes do apoio logístico 
desta iniciativa, nos termos e com os fundamentos constantes no processo, devendo os 
respetivos trâmites serem previamente acordados com o Chefe da Divisão de Obras, 
Serviços Urbanos e Gestão Territorial, Eng. Pedro Samarra e com a Chefe da Divisão de 
Intervenção Social, Educação, Cultura, Desporto e Juventude, Dra. Paula Espírito Santo; -  

5.º - Autorizar a utilização do Pavilhão Desportivo Municipal e cedência de uma sala 
na Universidade Sénior, para apoio ao evento; -----------------------------------------------------  

6.º - Aprovar, nos termos do artigo 5.º, n.º 7 do Regulamento de Liquidação e 
Cobrança de Taxas e Outras Receitas Municipais, a isenção do pagamento das Taxas 
devidas ao Município, pela utilização do Pavilhão Desportivo Municipal e cedência de 
uma sala na Universidade Sénior, devendo os serviços competentes assegurar essa 
mesma isenção;  ------------------------------------------------------------------------------------------  

7.º - Que seja comunicado aos requerentes que ficam estes responsáveis pela 
solicitação das licenças devidas no âmbito do evento, que sejam cumpridas todas as 
regras básicas de higiene e segurança e todos os condicionalismos previstos nos 
Regulamentos adstritos à atividade requerida, bem como da limpeza do espaço cedido; -  

8.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.   -----------------------------------  

1.6 – PEDIDO DE APOIO LOGÍSTICO, FORMULADO PELA ASSOCIAÇÃO 
DESPORTIVA RECREATIVA E CULTURAL DE ALMODÔVAR – ALMOVIMENTO, PARA 
REALIZAÇÃO DO 2.º ALMODÔVAR DANCE FESTIVAL E 9.º ANIVERSÁRIO A 
REALIZAR DIA 26 DE OUTUBRO DE 2024: -------------------------------------------------------  

A Senhora Vice-Presidente submeteu à apreciação um pedido exarado pela 
Associação Desportiva Recreativa e Cultural de Almodôvar – ALMOVIMENTO, acompanhado 
da Proposta n.º 148/2024, de 3 de setembro, que fazem parte integrante do livro anexo 
às atas e dão-se aqui como totalmente reproduzidos, através do qual solicitam uma 
comparticipação financeira, bem como apoio logístico de vária ordem, autorização para 
ocupação de espaço público – estacionamentos e utilização do Gimnodesportivo 
Municipal, com vista à realização do 2.º Almodôvar Dance Festival e comemoração do 9.º 
aniversário, que terão lugar no dia 26 de outubro de 2024. -------------------------------------  

Sobre esta matéria a Senhora Vice-Presidente esclareceu que todos os trâmites 
relativos ao apoio logístico solicitado e cedência dos espaços, deverão ser previamente 
acordados com o Chefe da Divisão de Obras, Serviços Urbanos e Gestão Territorial, Eng. 
Pedro Samarra e com a Chefe da Divisão de Intervenção Social, Educação, Cultura, 
Desporto e Juventude, Dra. Paula Espírito Santo e que a limpeza dos espaços cedidos será 
da inteira responsabilidade dos requerentes. ------------------------------------------------------  

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  ---------------------------  
1.º - Aprovar a colaboração do Município de Almodôvar na realização do evento; ----  
2.° - Aprovar a atribuição de uma comparticipação financeira, no montante de 

€1.000,00 (mil euros), a transferir para Associação Desportiva Recreativa e Cultural de 
Almodôvar – ALMOVIMENTO, destinada a fazer face a despesas inerentes ao evento, nos 
termos e com os fundamentos constantes no processo; ---------------------------------------------   
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3.° - Que os encargos emergentes da atribuição da presente comparticipação sejam 
suportados através da rubrica orçamental, com a classificação económica: 04.07.01 e 
cabimento n.º 46591; ----------------------------------------------------------------------------------  

4.º - Aprovar a satisfação dos encargos financeiros decorrentes do apoio logístico 
desta iniciativa, nos termos e com os fundamentos constantes no processo, devendo os 
respetivos trâmites serem previamente acordados com o Chefe da Divisão de Obras, 
Serviços Urbanos e Gestão Territorial, Eng. Pedro Samarra e com a Chefe da Divisão de 
Intervenção Social, Educação, Cultura, Desporto e Juventude, Dra. Paula Espírito Santo; -  

5.º - Autorizar a ocupação do espaço público - Estacionamentos e utilização do 
Gimnodesportivo Municipal, para a realização do evento; ------------------------------------  

6.º - Aprovar, nos termos do artigo 5.º, n.º 7 do Regulamento de Liquidação e 
Cobrança de Taxas e Outras Receitas Municipais, a isenção do pagamento das Taxas 
devidas ao Município, pela ocupação do espaço público e do Gimnodesportivo 
Municipal, devendo os serviços competentes assegurar essa mesma isenção;  --------------  

7.º - Que seja comunicado aos requerentes que ficam estes responsáveis pela 
solicitação das licenças devidas no âmbito do evento, que sejam cumpridas todas as 
regras básicas de higiene e segurança e todos os condicionalismos previstos nos 
Regulamentos adstritos à atividade requerida, bem como da limpeza do espaço cedido; -  

8.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.   -----------------------------------  

1.7 - PEDIDO DE COMPARTICIPAÇÃO FINANCEIRA EXTRAORDINÁRIA 
FORMULADO PELA ASSOCIAÇÃO SONHO & VERDADE PARA APOIO DAS SUAS 
ATIVIDADES:   --------------------------------------------------------------------------------------------  

A Senhora Vice-Presidente submeteu à apreciação um pedido exarado pela 
Associação “Sonho & Verdade”, acompanhado da Proposta n.º 160/2024, exarada em 04 
de setembro, que fazem parte integrante do livro anexo às atas e dão-se aqui como 
totalmente reproduzidos, através da qual propõe a atribuição de uma comparticipação 
financeira, a título extraordinário, no montante de €250,00, destinada a fazer face a 
algumas despesas inerentes à realização das suas atividades. ----------------------------------  

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  ---------------------------  
1º - Aprovar a atribuição de uma comparticipação financeira, a título 

extraordinário, no montante de €250,00 (duzentos e cinquenta euros), a transferir para 
a Associação “Sonho & Verdade”, destinada a fazer face a algumas despesas inerentes às 
suas atividades; -------------------------------------------------------------------------------------------  

2º - Aprovar que os encargos emergentes da atribuição da presente comparticipação 
sejam suportados através da rubrica orçamental, com a classificação económica: 04.07.01 
e cabimento n.º 46659;  -------------------------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  -------------------------------------  

1.8 - PEDIDO FORMULADO PARA CEDÊNCIA DO POLIVALENTE E CANTINA, PARA 
REFEIÇÕES, DA ESCOLA EBS, DR. JOÃO DE BRITO CAMACHO, APOIO LOGÍSTICO DE 
VÁRIA ORDEM, BEM COMO CEDÊNCIA DA RESIDÊNCIA DE ESTUDANTES PARA 
DORMIDAS, NO ÂMBITO DA REALIZAÇÃO DO EVENTO “ALENTEJO-LAN PARTY 
2024”: ------------------------------------------------------------------------------------------------------  

A Senhora Vice-Presidente submeteu à apreciação um pedido exarado pela 
Comunidade Gaming, acompanhado da Proposta n.º 144/2024, de 02 de setembro, que 
fazem parte integrante do livro anexo às atas e dão-se aqui como totalmente 
reproduzidos, através do qual solicitam apoio logístico de vária ordem, cedência das 
instalações da Escola Secundária, designadamente, Refeitório, Polidesportivo e Casas de 
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Banho, com vista à realização do “Alentejo – Lan Party 2024”, a realizar nos dias 20,21 e 
22 de setembro de 2024. -------------------------------------------------------------------------------  

Sobre esta matéria a Senhora Vice-Presidente esclareceu que todos os trâmites 
relativos ao apoio logístico solicitado e cedência dos espaços, deverão ser previamente 
acordados com o Chefe da Divisão de Obras, Serviços Urbanos e Gestão Territorial, Eng. 
Pedro Samarra e com a Chefe da Divisão de Intervenção Social, Educação, Cultura, 
Desporto e Juventude, Dra. Paula Espírito Santo e que a limpeza dos espaços cedidos será 
da inteira responsabilidade dos requerentes. ------------------------------------------------------  

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  ---------------------------  
1.º - Aprovar a colaboração do Município de Almodôvar na realização do evento; ----  
2.º - Aprovar a satisfação dos encargos financeiros decorrentes do apoio logístico 

desta iniciativa, nos termos e com os fundamentos constantes no processo, devendo os 
respetivos trâmites serem previamente acordados com com o Chefe da Divisão de Obras, 
Serviços Urbanos e Gestão Territorial, Eng. Pedro Samarra e com a Chefe da Divisão de 
Intervenção Social, Educação, Cultura, Desporto e Juventude, Dra. Paula Espírito Santo; -  

3.º - Autorizar a cedência do polidesportivo, refeitório e casas de banho da 
Escola Secundária, nos dias 20,21 e 22 de setembro de 2024, para realização do evento; 

5.º - Aprovar, nos termos do artigo 5.º, n.º 7 do Regulamento de Liquidação e 
Cobrança de Taxas e Outras Receitas Municipais, a isenção do pagamento das Taxas 
devidas ao Município, pela ocupação da Escola Secundária, devendo os serviços 
competentes assegurar essa mesma isenção;  ------------------------------------------------------  

6.º - Que seja comunicado aos requerentes que ficam estes responsáveis pela 
solicitação das licenças devidas no âmbito do evento, que sejam cumpridas todas as 
regras básicas de higiene e segurança e todos os condicionalismos previstos nos 
Regulamentos adstritos à atividade requerida, bem como da limpeza do espaço cedido; -  

7.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.   -----------------------------------  

1.9 – RATIFICAÇÃO DO DESPACHO DA SENHORA VICE-PRESIDENTE SOBRE O 
PEDIDO FORMULADO PELO LOULETANO DESPORTOS CLUBE PARA ISENÇÃO DA 
ENTRADA NAS PISCINAS, APOIO LOGÍSTICO E UTILIZAÇÃO DO POLIDESPORTIVO 
DA ESCOLA EBS, DR. JOÃO DE BRITO CAMACHO, NO ÂMBITO DE UM ESTÁGIO QUE 
EFETUARÁ EM ALMODÔVAR: ------------------------------------------------------------------------  

A Senhora Vice-Presidente submeteu para ratificação um pedido exarado pelo 
Louletano Desportos Clube, acompanhado da Proposta n.º 145/2024, de 03 de setembro, 
que fazem parte integrante do livro anexo às atas e dão-se aqui como totalmente 
reproduzidos, através do qual solicitam apoio logístico de vária ordem, isenção do 
pagamento das entradas nas piscinas Municipais e cedência das instalações da Escola 
Secundária, designadamente, Polidesportivo e Casas de Banho, com vista à realização de 
um estágio da equipa de iniciados A, que teve lugar nos dias 31 de agosto e 1 de setembro 
na Aldeia dos Fernandes. -------------------------------------------------------------------------------  

Apreciada a matéria, a Câmara, ratificou o Despacho da Senhora Vice-Presidente e, 
desta forma, por unanimidade, deliberou: -------------------------------------------------------  

1.º - Aprovar a colaboração do Município de Almodôvar na realização do evento; ----  
2.º - Aprovar a satisfação dos encargos financeiros decorrentes do apoio logístico 

desta iniciativa, nos termos e com os fundamentos constantes no processo, devendo os 
respetivos trâmites serem previamente acordados com as referidas chefias municipais;-  

3.º - Autorizar a isenção do pagamento das entradas nas Piscinas Municipais dos 
atletas e dirigentes (26 atletas, 3 treinadores e 1 dirigente); ------------------------------------  

4.º - Autorizar a cedência do Polidesportivo e casas de banho da Escola 
Secundária, nos dias 31 de agosto e 1 de setembro, para o evento; ---------------------------  
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5.º - Aprovar, nos termos do artigo 5.º, n.º 7 do Regulamento de Liquidação e 
Cobrança de Taxas e Outras Receitas Municipais, a isenção do pagamento das Taxas 
devidas ao Município, pelos ingressos nas Piscinas Municipais e pela ocupação da Escola 
Secundária, devendo os serviços competentes assegurar essas mesmas isenções;  --------  

6.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.   -----------------------------------  

1.10 – PEDIDO DE COMPARTICIPAÇÃO FINANCEIRA EXTRAORDINÁRIA, 
FORMULADA PELA PATINAGEM CLUBE DE ALMODÔVAR, NO ÂMBITO DO “TORNEIO 
DE PATINAGEM DA VILA NEGRA”, BEM COMO O APOIO LOGÍSTICO SOLICITADO:  ---  

A Senhora Vice-Presidente submeteu à apreciação um pedido exarado pela 
Patinagem Clube de Almodôvar, acompanhado da Proposta n.º 146/2024, de 3 de 
setembro, que fazem parte integrante do livro anexo às atas e dão-se aqui como 
totalmente reproduzidos, através do qual solicitam uma comparticipação financeira, bem 
como apoio logístico de vária ordem, autorização para ocupação de espaço público – 
estacionamentos e utilização do Gimnodesportivo Municipal, com vista à realização do V 
Torneio de Patinagem da Vila Negra, que terá lugar os dias 21 e 22 de setembro de 2024. 

Sobre esta matéria a Senhora Vice-Presidente esclareceu que todos os trâmites 
relativos ao apoio logístico solicitado e cedência dos espaços, deverão ser previamente 
acordados com o Chefe da Divisão de Obras, Serviços Urbanos e Gestão Territorial, Eng. 
Pedro Samarra e com a Chefe da Divisão de Intervenção Social, Educação, Cultura, 
Desporto e Juventude, Dra. Paula Espírito Santo e que a limpeza dos espaços cedidos será 
da inteira responsabilidade dos requerentes. ------------------------------------------------------  

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  ---------------------------  
1.º - Aprovar a colaboração do Município de Almodôvar na realização do evento; ----  
2.° - Aprovar a atribuição de uma comparticipação financeira, no montante de 

€2.600,00 (dois mil e seiscentos euros), a transferir para Patinagem Clube de 
Almodôvar, destinada a fazer face a despesas inerentes ao evento, nos termos e com os 
fundamentos constantes no processo; ------------------------------------------------------------------   

3.° - Que os encargos emergentes da atribuição da presente comparticipação sejam 
suportados através da rubrica orçamental, com a classificação económica: 04.07.01 e 
compromisso n.º 89994; ------------------------------------------------------------------------------------  

4.º - Aprovar a satisfação dos encargos financeiros decorrentes do apoio logístico 
desta iniciativa, nos termos e com os fundamentos constantes no processo, devendo os 
respetivos trâmites serem previamente acordados com o Chefe da Divisão de Obras, 
Serviços Urbanos e Gestão Territorial, Eng. Pedro Samarra; ------------------------------------  

5.º - Autorizar a ocupação do espaço público - Estacionamentos e utilização do 
Pavilhão Gimnodesportivo Municipal, para a realização do evento; ---------------------------  

6.º - Aprovar, nos termos do artigo 5.º, n.º 7 do Regulamento de Liquidação e 
Cobrança de Taxas e Outras Receitas Municipais, a isenção do pagamento das Taxas 
devidas ao Município, pela ocupação do espaço público e pela ocupação Pavilhão 
Gimnodesportivo Municipal, devendo os serviços competentes assegurar essa mesma 
isenção;  ----------------------------------------------------------------------------------------------------  

7.º - Que seja comunicado aos requerentes que ficam estes responsáveis pela 
solicitação das licenças devidas no âmbito do evento, que sejam cumpridas todas as 
regras básicas de higiene e segurança e todos os condicionalismos previstos nos 
Regulamentos adstritos à atividade requerida, bem como da limpeza do espaço cedido; -  

8.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.   -----------------------------------  

1.11 – PEDIDO DE COMPARTICIPAÇÃO FINANCEIRA EXTRAORDINÁRIA, 
FORMULADA PELO CLUBE DE KARATÉ, BEM COMO O APOIO LOGÍSTICO:  -------------  
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A Senhora Vice-Presidente submeteu à apreciação um pedido exarado pela 
Associação Vila Negra Karaté Clube, acompanhado da Proposta n.º 147/2024, de 03 de 
setembro, que fazem parte integrante do livro anexo às atas e dão-se aqui como 
totalmente reproduzidos, através do qual solicitam uma comparticipação financeira, bem 
como apoio logístico de vária ordem, com vista à realização do “Karaté Open do Baixo 
Alentejo”, a realizar dia 5 de outubro de 2024. -----------------------------------------------------  

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  ---------------------------  
1.º - Aprovar a colaboração do Município de Almodôvar na realização do evento; ----  
2.° - Aprovar a atribuição de uma comparticipação financeira, no montante de 

€2.500,00 (dois mil e quinhentos euros), a transferir para a Associação Vila Negra Karaté 
Clube, destinada a fazer face a despesas inerentes ao evento, nos termos e com os 
fundamentos constantes no processo; ------------------------------------------------------------------   

3.° - Que os encargos emergentes da atribuição da presente comparticipação sejam 
suportados através da rubrica orçamental, com a classificação económica: 04.07.01 e 
compromisso n.º 90008; ------------------------------------------------------------------------------------  

4.º - Aprovar a satisfação dos encargos financeiros decorrentes do apoio logístico 
desta iniciativa, nos termos e com os fundamentos constantes no processo, devendo os 
respetivos trâmites serem previamente acordados com o Chefe da Divisão de Obras, 
Serviços Urbanos e Gestão Territorial, Eng. Pedro Samarra; ------------------------------------  

5.º - Autorizar a utilização do Pavilhão Gimnodesportivo Municipal, para a 
realização do evento; ------------------------------------------------------------------------------------  

6.º - Aprovar, nos termos do artigo 5.º, n.º 7 do Regulamento de Liquidação e 
Cobrança de Taxas e Outras Receitas Municipais, a isenção do pagamento das Taxas 
devidas ao Município, pela ocupação do Pavilhão Gimnodesportivo, devendo os serviços 
competentes assegurar essa mesma isenção;  ------------------------------------------------------  

7.º - Que seja comunicado aos requerentes que ficam estes responsáveis pela 
solicitação das licenças devidas no âmbito do evento, que sejam cumpridas todas as 
regras básicas de higiene e segurança e todos os condicionalismos previstos nos 
Regulamentos adstritos à atividade requerida, bem como da limpeza do espaço cedido; -  

8.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.   -----------------------------------  

1.12 – PEDIDO DE APOIO LOGÍSTICO FORMULADO PELA ASSOCIAÇÃO 
FANTASIAS DOCES: -------------------------------------------------------------------------------------  

A Senhora Vice-Presidente submeteu à apreciação um pedido exarado pela 
Associação “Fantasias Doces”, que faz parte integrante do livro anexo às atas e dá-se aqui 
como totalmente reproduzido, através do qual solicitam apoio logístico de vária ordem, 
nomeadamente, tendas e quadro elétrico, com vista a apoiar a realização de um baile, que 
terá lugar no dia 21 de setembro de 2024. ----------------------------------------------------------  

Sobre esta matéria a Senhora Vice-Presidente esclareceu ainda, que todos os trâmites 
relativos ao apoio logístico solicitado deverão ser previamente acordados com o Chefe da 
Divisão de Obras, Serviços Urbanos e Gestão Territorial, Eng. Pedro Samarra. ---------------  

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  ---------------------------  
1.º - Aprovar a colaboração do Município de Almodôvar na realização da festa; ------  
2.º - Aprovar a satisfação dos encargos financeiros decorrentes do apoio logístico 

desta iniciativa, nos termos e com os fundamentos constantes no processo, devendo os 
respetivos trâmites serem previamente acordados com o Chefe de Divisão de Obras, 
Serviços Urbanos e Gestão Territorial, Eng.º Pedro Samarra; -----------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.   -----------------------------------  
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1.13 – PEDIDO DE CEDÊNCIA DE ESPAÇO PÚBLICO (COMPLEXO DESPORTIVO 
MUNICIPAL) FORMULADO PELO AGRUPAMENTO DE ESCUTEIROS DE ALMODÔVAR:  

A Senhora Vice-Presidente submeteu à apreciação um pedido exarado pelo 
Agrupamento 754 dos Escuteiros de Almodôvar, acompanhado da Proposta n.º 
143/2024, de 02 de setembro, que fazem parte integrante do livro anexo às atas e dão-se 
aqui como totalmente reproduzidos, através do qual solicitam apoio logístico de vária 
ordem, autorização para ocupação de espaço público – Complexo Desportivo Municipal, 
utilização das casas de banho das Piscinas Municipais, isenção do pagamento dos 
ingressos nas Piscinas Municipais e cedência das instalações da Escola Secundária, 
designadamente, utilização da Cozinha para confeção de refeições, com vista à realização 
da atividade “ACAMIGOS 2024”, que terá lugar nos dias 14 e 15 de setembro de 2024. ---  

Sobre esta matéria a Senhora Vice-Presidente esclareceu que todos os trâmites 
relativos ao apoio logístico solicitado e cedência dos espaços, deverão ser previamente 
acordados com o Chefe da Divisão de Obras, Serviços Urbanos e Gestão Territorial, Eng. 
Pedro Samarra e com a Chefe da Divisão de Intervenção Social, Educação, Cultura, 
Desporto e Juventude, Dra. Paula Espírito Santo e que a limpeza dos espaços cedidos será 
da inteira responsabilidade dos requerentes. ------------------------------------------------------  

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  ---------------------------  
1.º - Aprovar a colaboração do Município de Almodôvar na realização do evento; ----  
2.º - Aprovar a satisfação dos encargos financeiros decorrentes do apoio logístico 

desta iniciativa, nos termos e com os fundamentos constantes no processo, devendo os 
respetivos trâmites serem previamente acordados com o Chefe da Divisão de Obras, 
Serviços Urbanos e Gestão Territorial, Eng. Pedro Samarra e com a Chefe da Divisão de 
Intervenção Social, Educação, Cultura, Desporto e Juventude, Dra. Paula Espírito Santo; -  

3.º - Autorizar a ocupação do espaço público – Complexo Desportivo Municipal, e 
utilização das casas de banho das Piscinas Municipais, para a realização do evento; ---  

4.º - Autorizar a cedência da cozinha da Escola Secundária, para confeção das 
refeições; ---------------------------------------------------------------------------------------------------  

5.º - Aprovar a isenção do pagamento dos ingressos nas Piscinas Municipais; ---------  
6.º - Aprovar, nos termos do artigo 5.º, n.º 7 do Regulamento de Liquidação e 

Cobrança de Taxas e Outras Receitas Municipais, a isenção do pagamento das Taxas 
devidas ao Município, pela ocupação do espaço público, pagamento de ingressos e pela 
ocupação da Escola Secundária, devendo os serviços competentes assegurar essa mesma 
isenção;  ----------------------------------------------------------------------------------------------------  

7.º - Que seja comunicado aos requerentes que ficam estes responsáveis pela 
solicitação das licenças devidas no âmbito do evento, que sejam cumpridas todas as 
regras básicas de higiene e segurança e todos os condicionalismos previstos nos 
Regulamentos adstritos à atividade requerida, bem como da limpeza do espaço cedido; -  

8.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.   -----------------------------------  

1.14 – CONHECIMENTO DA LISTAGEM DOS COMPROMISSOS PLURIANUAIS 
ASSUMIDOS, NO ÂMBITO DA AUTORIZAÇÃO PRÉVIA GENÉRICA PARA ASSUNÇÃO 
DOS MESMOS, NOS TERMOS DO DISPOSTO NA LEI N.º 8/2012, DE 28 DE FEVEREIRO, 
NA SUA ATUAL REDAÇÃO:  ---------------------------------------------------------------------------  

A Senhora Vice-Presidente introduziu a matéria e apresentou a informação n.º 
23862, exarada em 03 de setembro de 2024, pelo Gabinete Jurídico e de Auditoria, 
através da qual nos apresenta a Listagem dos Compromissos Plurianuais Assumidos e a 
Assumir desde 01 de junho de 2024 até ao dia 31 de agosto de 2024, cuja autorização 
foi emitida, à data, pelos órgãos competentes.  -----------------------------------------------------  
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A Listagem dos Compromissos Plurianuais Assumidos e a Assumir aqui em apreço faz 
parte integrante do presente livro de atas e dá-se aqui como totalmente reproduzida.  ---  

A Câmara tomou conhecimento e deliberou: -----------------------------------------------  
Remeter à Assembleia Municipal, a Listagem dos Compromissos Plurianuais 

Assumidos, no âmbito da Autorização Prévia Genérica para assunção dos mesmos, para 
conhecimento, nos termos do disposto na Lei n.º 8/2012, de 28 de fevereiro, na sua atual 
redação. ----------------------------------------------------------------------------------------------------  

2 - GABINETE DE APOIO ÀS FREGUESIAS:  ---------------------------------------------------  

2.1 - PEDIDO DE APOIO LOGÍSTICO, FORMULADO PELA JUNTA DE FREGUESIA DA 
ALDEIA DOS FERNANDES, NO ÂMBITO DA VII EDIÇÃO DA FEIRA DO PÃO 
ALENTEJANO: --------------------------------------------------------------------------------------------  

A Senhora Vice-Presidente submeteu à apreciação do Executivo, a Proposta n.º 
155/2024, bem como o pedido formulado pela Junta de Freguesia da Aldeia dos 
Fernandes, que fazem parte integrante do livro anexo às atas e dão-se aqui como 
totalmente reproduzidos, através do qual solicitam à Câmara Municipal apoio logístico 
de vária ordem, designadamente, 18 tendas, para fazer face à realização da VII Edição da 
Feira do Pão Alentejano, que irá ter lugar nos dias 21 e 22 de Setembro de 2024.----------  

Face ao exposto, a Câmara Municipal, por unanimidade, deliberou: -------------------  
1.º - Aprovar a colaboração do Município de Almodôvar na realização da festa; ------  
2.º - Aprovar a satisfação do apoio logístico solicitado para esta iniciativa, nos termos e 

com os fundamentos constantes no processo, devendo os respetivos trâmites serem 
previamente acordados com o Chefe de Divisão de Obras, Serviços Urbanos e Gestão 
Territorial, Eng.º Pedro Samarra; ---------------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

3 – ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS:  ------------------------------------------------------------  

3.1 – ADMINISTRAÇÃO:  --------------------------------------------------------------------------  

3.1.1 – ATA N.º 15/2024, DA REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA REALIZADA NO DIA 09 
DE AGOSTO DE 2024 E ATA N.º 16/2024, DA REUNIÃO ORDINÁRIA REALIZADA NO 
DIA 21 DE AGOSTO DE 2024.  ------------------------------------------------------------------------  

APROVAÇÃO DA ATA N.º 15/2024, DA REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA REALIZADA 
NO DIA 09 DE AGOSTO DE 2024: -------------------------------------------------------------------  

Nos termos da deliberação de 20.OUT.2021, foi remetida, em anexo à ordem do dia, 
fotocópia da ata da reunião anterior, a qual foi, previamente, lida pelos membros e, para 
os fins previstos no n.º 2 do artigo 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua 
atual redação, foi submetida a apreciação e votação.  ---------------------------------------------  

Seguidamente, a Câmara deliberou, por unanimidade dos presentes, aprovar a 
ata n.º 15/2024, de 09 de agosto, a qual foi homologada em minuta, com exceção das 
intervenções do Executivo, sendo assinada pelo Senhor Presidente e por quem a lavrou.  

Nos termos do n.º 3 do artigo 34.º do Código do Procedimento Administrativo, 
aprovado pelo Decreto-Lei n.º 4/2015, de 07 de janeiro, a Senhora Vice-Presidente, Dra. 
Ana Carmo, não participou na aprovação da ata. --------------------------------------------------  

APROVAÇÃO DA ATA N.º 16/2024, DA REUNIÃO ORDINÁRIA REALIZADA NO DIA 
21 DE AGOSTO DE 2024: ------------------------------------------------------------------------------  
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Nos termos da deliberação de 20.OUT.2021, foi remetida, em anexo à ordem do dia, 
fotocópia da ata da reunião anterior, a qual foi, previamente, lida pelos membros e, para 
os fins previstos no n.º 2 do artigo 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua 
atual redação, foi submetida a apreciação e votação.  ---------------------------------------------  

Seguidamente, a Câmara deliberou, por unanimidade dos presentes, aprovar a 
ata n.º 16/2023, de 21 de agosto, a qual foi homologada em minuta, com exceção das 
intervenções do Executivo, sendo assinada pelo Senhor Presidente e por quem a lavrou.  

3.2 – FINANÇAS:  ------------------------------------------------------------------------------------  

3.2.1 - CONHECIMENTO DA SITUAÇÃO FINANCEIRA DA AUTARQUIA; ---------------  

A Câmara tomou conhecimento do Resumo Diário da Tesouraria do dia três de 
setembro de dois mil e vinte e quatro, que apresentava, nas Operações Orçamentais um 
saldo a favor do Município, na importância de €2.922.152,88 (dois milhões novecentos e vinte 
e dois mil, cento e cinquenta e dois euros e oitenta e oito cêntimo) e ainda das Operações não 
Orçamentais, que, àquela data, apresentava o saldo de €658.912,22 (seiscentos e cinquenta 
e oito mil, novecentos e doze euros e vinte e dois cêntimos) perfazendo, assim, um total de 
€3.581.065,10 (três milhões, quinhentos e oitenta e um mil, sessenta e cinco euros e dez 
cêntimos). ----------------------------------------------------------------------------------------------------------  

A Câmara tomou conhecimento.  ----------------------------------------------------------------------  

3.2.2 - PROPOSTA QUE FIXA AS TAXAS ANUAIS DO IMPOSTO MUNICIPAL SOBRE 
IMÓVEIS (IMI):  ------------------------------------------------------------------------------------------  

A Senhora Vice-Presidente apresentou a Proposta n.º 152/2024, cujo conteúdo se 
dá aqui como integralmente reproduzido, através da qual se fixam as taxas do Imposto 
Municipal sobre Imóveis, para vigorar no ano de 2025. -----------------------------------------  

Foi, igualmente, presente a listagem de prédios degradados ou em ruínas para 
definição da taxa de IMI, que aqui se dá como totalmente reproduzida e ficará arquivada 
em pasta anexa ao presente livro de atas. -----------------------------------------------------------  

Analisado o assunto, a Câmara, nos termos e para os efeitos do disposto nos n.os 5 e 8 
do artigo 112.º e artigos 112.º-A do CIMI, conjugado com a alínea ccc) do n.º 1 do art.º 
33.º e alínea d) do n.º 1 do art.º 25º, ambas da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua 
atual redação, por unanimidade, deliberou a fixação das seguintes taxas do Imposto 
Municipal sobre Imóveis, para vigorar no ano de 2025:  -----------------------------------------  

1.º - Aprovar ao abrigo do n.º 5 do artigo 112.° do Código do Imposto Municipal sobre 
Imóveis aprovado pelo Decreto-Lei n.º 287/2003, de 12 de novembro, na sua atual 
redação, 0,3 % para os prédios urbanos avaliados nos termos do CIMI, conforme 
previsto na alínea c) do n.º 1 do artigo 112.° do Código do Imposto Municipal sobre 
Imóveis, na redação que lhe foi conferida pela Lei n.º 7-A/2016, de 30 de março e demais 
alterações legislativas introduzidas;  -----------------------------------------------------------------  

2.º Nos termos e para os efeitos do n.º 8 do artigo 112.° do mesmo diploma, fixar a 
majoração de 30% da taxa aplicável a prédios urbanos degradados,  pretendendo-
se, assim, estimular os respetivos proprietários a realizar as necessárias obras de 
segurança e salubridade; -------------------------------------------------------------------------------  

3.º Nos termos e para os efeitos do artigo 112.°-A do mesmo diploma reduzir a taxa 
do IMI para as famílias com dependentes, que, nos termos do artigo 13.º do código do 
IRS, compõem do agregado familiar do proprietário a 31 de dezembro do ano anterior 
àquele a que respeita, nos termos seguintes: -------------------------------------------------------  

Redução de €30,00, para 1 dependente a cargo; ---------------------------------------------  
Redução de €70,00, para 2 dependentes a cargo; --------------------------------------------  
Redução de €140,00, para 3 ou mais dependentes a cargo. -------------------------------  
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4.º - Aprovar que a presente proposta seja submetida à Assembleia Municipal, nos 
termos e para os efeitos do disposto nos n.os 5 e 8 do artigo 112.º e artigos 112.º-A do 
CIMI, conjugado com a alínea ccc) do n.º 1 do art.º 33.º e alínea d) do n.º 1 do art.º 25º, 
ambas da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação; -------------------------  

5.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. ------------------------------------  

3.2.3 – PROPOSTA QUE FIXA A TAXA DA DERRAMA: -------------------------------------  

A Senhora Vice-Presidente apresentou a Proposta n.º 149/2024, cujo conteúdo se 
dá aqui como integralmente reproduzido, através da qual se determina o lançamento da 
Derrama, para vigorar no ano de 2025. -------------------------------------------------------------  

Prosseguindo, referiu que relativamente à taxa da derrama vamos manter uma taxa 
de 1,5% sobre o lucro tributável sujeito e não isento do imposto sobre o rendimento de 
pessoas coletivas (IRC) aos sujeitos passivos que apresentem um volume de negócios 
superior a €150.000,00 e a isenção da Derrama em 2025 que incidiria sobre o lucro 
tributável sujeito e não isento do imposto sobre o rendimento de pessoas coletivas (IRC) 
aos sujeitos passivos cujo volume de negócios no ano anterior não ultrapasse os 
€150.000,00. ----------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Vereador António Sebastião referiu que deveriam ter uma listagem das 
empresas para poderem saber quais são. -----------------------------------------------------------  

Quanto à Derrama, há legislação que permite às Câmaras deliberarem por setores 
específicos libertando os outros. A Câmara pode salvaguardar as microempresas que vão 
pagar a taxa por causa da Somincor.  -----------------------------------------------------------------  

Se aplicássemos esta legislação salvaguardávamos a situação da Somincor e 
criávamos uma situação mais atrativa para outras áreas de negócio e de investimento. --  

Neste momento, a Câmara já tem direito a ir buscar uma parte à Somincor e é correto 
aplicar a taxa máxima, pelas responsabilidades sociais da empresa, mas nesse aspeto está 
a penalizar outras empresas.  --------------------------------------------------------------------------  

A lei prevê a possibilidade de aplicar taxas de derrama para determinadas áreas de 
atividade económica e taxas diferentes ou até isenção para outras. ---------------------------  

São projetos para o desenvolvimento do concelho, o turismo, a hotelaria, empresas de 
produtos endógenos que ficam penalizados. De acordo com os interesses do concelho 
devíamos aproveitar esta possibilidade legal. ------------------------------------------------------  

Também considera uma injustiça que as empresas com 149 mil não paguem e as que 
tem 150 mil já paguem. ---------------------------------------------------------------------------------  

Existe esta possibilidade legal que nunca tem sido considerada, há um gabinete 
jurídico que pode analisar a situação, a aplicação da derrama pode ser nesses moldes. ---  

Aprova a proposta porque vai buscar uma receita significativa para a Câmara mas 
mais uma vez acha que devem ser mais justos e propõe que se faça esse estudo. -----------  

Volta a realçar que poderíamos optar por uma situação tributária diferente, já o 
referiu no ano anterior e torna a fazê-lo este ano. -------------------------------------------------  

Analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade, deliberou: ---------------------------  
1.º - Aprovar o lançamento, em 2025, de uma taxa de 1,5% sobre o lucro tributável 

sujeito e não isento do imposto sobre o rendimento de pessoas coletivas (IRC) aos 
sujeitos passivos que apresentem um volume de negócios superior a €150.000,00;  ------  

2.º - Aprovar a isenção da Derrama em 2025 que incidiria sobre o lucro tributável 
sujeito e não isento do imposto sobre o rendimento de pessoas coletivas (IRC) aos 
sujeitos passivos cujo volume de negócios no ano anterior não ultrapasse os 
€150.000,00; ---------------------------------------------------------------------------------------------  

3.º - Que ao abrigo da alínea ccc), do nº. 1, do artigo 33º e da alínea d), do nº. 1, do 
artigo 25.º, ambos do Regime Jurídico das Autarquias Locais, aprovado pela Lei n.º 
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75/2013, de 12 de setembro, atualizada, ao abrigo da alínea c) do artigo 14.º, do n.º 2 do 
artigo 16.º e do artigo 18.º, todos da Lei n.º 73/2013, de 03 de setembro, a presente 
proposta seja submetida à Assembleia Municipal;  -------------------------------------------  

4.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

3.2.4 – PROPOSTA QUE FIXA A TAXA DOS DIREITOS DE PASSAGEM:  ----------------  

A Senhora Vice-Presidente apresentou a Proposta n.º 150/2024, cujo conteúdo se 
dá aqui como integralmente reproduzido, através da qual se determina, com base na 
aplicação de um percentual sobre cada fatura emitida pelas empresas que oferecem redes 
e serviços de comunicações eletrónicas acessíveis ao público, em local fixo, para todos os 
clientes finais do correspondente município, para vigorar no ano de 2025. ---------------  

Analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade, deliberou: ------------------------- 
1.º - Aprovar, nos termos do disposto na alínea ccc), do n.º 1, do artigo 33º do Regime 

Jurídico das Autarquias Locais, aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua 
atual redação, o percentual de 0,25% relativo à Taxa Municipal de Direitos de Passagem 
(TMDP) para vigorar no ano de 2025, às empresas que desenvolvam a sua atividade no 
âmbito das redes e serviço de comunicações eletrónicas, bem como de serviços conexos, 
na área do Município;  -----------------------------------------------------------------------------------  

2.º - Que nos termos da alínea b) do n.º 1, do artigo 25º do mesmo Regime Jurídico, e 
na alínea o), do art.º 14º da Lei n.º 73/2013, de 03 de setembro, na sua atual redação, a 
presente proposta seja submetida à aprovação da Assembleia Municipal;  -------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

3.2.5 – PROPOSTA INERENTE À PARTICIPAÇÃO VARIÁVEL DO IRS:  -----------------  

A Senhora Vice-Presidente apresentou a proposta n.º 151/2024, cujo conteúdo se 
dá aqui como integralmente reproduzido, através da qual se determina, a percentagem 
de participação no Imposto Sobre o Rendimento das Pessoas Singulares, nos termos do 
n.º 2 do artigo 26.º da Lei n.º 73/2013, de 03 de setembro, atualizada. -----------------------  

Prosseguindo, referiu que mantemos tudo nos termos do ano transato. -----------------  

O Senhor Vereador António Sebastião disse que a Câmara não devia reter os 4% do 
IRS e restituir tudo às pessoas. ------------------------------------------------------------------------  

Poucas são as Câmaras que devolvem só 1%, por norma devolvem mais e nós 
devíamos devolver mais, que haja mais contenção nos gastos com os eventos, não gastem 
tanto dinheiro e assim já têm condições para restituir os 4% às pessoas.  -------------------  

Deste modo também estão a contribuir para a economia local pois se as famílias têm 
mais rendimento compram mais.  --------------------------------------------------------------------  

A nossa Câmara em relação ao património aplica o mínimo, em relação às empresas 
também aplica o mínimo e depois sobre o rendimento do trabalho só devolve 1% o que é 
uma incoerência que não entende.  -------------------------------------------------------------------  

Vai votar contra esta proposta porque em sua opinião a Câmara poderia ter outra 
posição e até mesmo não querendo devolver os 4% pelo menos devolver mais 2% ou 3%. 

Analisado o assunto, a Câmara, por maioria, com o voto contra do Senhor Vereador 
António Sebastião, deliberou:  ------------------------------------------------------------------------  

1.º - Aprovar, nos termos do disposto na alínea ccc), do n.º 1, do artigo 33º do Regime 
Jurídico das Autarquias Locais, aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua 
atual redação, a percentagem de 4% de participação no Imposto Sobre o 
Rendimento das Pessoas Singulares, relativa aos rendimentos auferidos em 2024, nos 
termos do n.º 1 e 2 do artigo 26.º da Lei n.º 73/2013, de 03 de setembro, atualizada; -----  
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2.º - Autorizar, que caso a presente proposta venha a merecer aprovação por parte 
do órgão deliberativo, o serviço competente promova o envio dos dados por via 
eletrónica à Autoridade Tributária Aduaneira, até 31 de dezembro, para efeitos do 
previsto no n.º 2 do artigo 26.º do Regime Financeiro das Autarquias Locais e Entidades 
Intermunicipais, aprovado Lei n.º 73/2013, de 03 de setembro, -------------------------------  

3.º - Aprovar que, nos termos da alínea b) do n.º 1, do artigo 25º do mesmo Regime 
Jurídico,  a presente proposta seja submetida à aprovação da Assembleia Municipal;   

4.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

3.2.6 – EVENTUAL PAGAMENTO A TÍTULO DE INDEMINIZAÇÃO DAS DESPESAS 
INERENTE À AQUISIÇÃO DE PRÓTESE OCULAR:------------------------------------------------  

A Senhora Vice-Presidente apresentou o processo em referência, acompanhado da 
informação n.º 22739, exarada pelo Gabinete jurídico, cujo conteúdo se dá aqui como 
integralmente reproduzido. ----------------------------------------------------------------------------  

Prosseguindo, explicou com algum detalhe, referindo, designadamente, que se trata de 
um incidente ocorrido no autocarro que transportava utentes do 1.º turno do ATL para 
o complexo desportivo, em que houve apenas a quebra das hastes de uns óculos.  ---------  

Mais aclarou que após consulta se verificou que os seguros não cobrem estes incidentes 
e também não se trata de situação a que haja lugar a responsabilidade extracontratual do 
município, podendo a câmara deliberar, se assim o entender, pelo pagamento das hastes 
a título de indeminização. ------------------------------------------------------------------------------  

Analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade, deliberou: ------------------------- 
1.º - Aprovar o pagamento de uma indemnização, devendo a mesma restringir à 

armação da prótese ocular (uma vez que apenas estas se encontram danificadas), até ao 
valor de 100,00€, de acordo com o orçamento apresentado pela requerente com o 
processo 2024/300.40.511/14, nos termos e com os fundamentos constantes na 
informação n.º 22739, exarada pelos serviços; -----------------------------------------------------  

2.º Aprovar que, no caso em que a requerente comprove que não será possível 
proceder apenas à substituição da armação, seja paga uma indemnização que cubra o 
valor de prótese ocular integral, a fim de ser reposta a situação inicial; -------------------  

3º - Aprovar que o pagamento seja efetuado ao particular, mediante apresentação de 
fatura que ateste a despesa efetuada; ----------------------------------------------------------------  

4.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

4. – DIVISÃO DE OBRAS, SERVIÇOS URBANOS, GESTÃO TERRITORIAL:  -------------  

4.1 - DESTAQUE DE PRÉDIO URBANO, SITO EM ALMODÔVAR: ------------------------  

A Senhora Vice-Presidente apresentou o processo n.º 01/2023, acompanhado de uma 
proposta para aprovaça o que se transcreve:  ---------------------------------------------------------------  

“PROPOSTA PARA APROVAÇÃO DE CÂMARA  --------------------------------------------------------------------------  
PEDIDO DE DESTAQUE  -------------------------------------------------------------------------------------------------------  
Processo n.º 1/2023 ------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
Requerente: 248469754 ------------------------------------------------------------------------------------------------------  
Tipo de Pedido: Destaque de Prédio Urbano -----------------------------------------------------------------------------  
Situado: Rua Serpa Pinto – Almodôvar – União das Freguesias de Almodôvar e Graça dos Padrões -------  
Identificação do prédio: urbano, descrito na Conservatória do Registo Predial do Almodôvar com o n.º 

3776/20191114, e inscrito na matriz predial urbana sob o artigo 1707, com a área total de 129,20m2. -------  
Área a destacar: - 49,92 m2  -------------------------------------------------------------------------------------------------  
Área restante: 79,28 m2  --------------------------------------------------------------------------------------------------------  
De acordo com os pontos 4,6 e 7 do art.º 6.° do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de dezembro, na sua atual 

redação. ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
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O presente destaque cumpre as condições impostas, nomeadamente: ----------------------------------------------   
Não consta da certidão de descrição da Conservatória do Registo Predial nenhum registo de ónus de não 

fracionamento em vigor;  ------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
Ambas as parcelas resultantes do destaque confrontam com arruamento público;  ----------------------------  
Que na área correspondente ao prédio originário, não é permitido efetuar novo destaque no prazo de 10 

anos, a partir da data da escritura, o que deve ser inscrito no registo predial, sobre as parcelas resultantes do 
destaque.  --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Nos termos da legislação referida, proponho que a Câmara delibere aprovar o pedido.”   ---------------  

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  --------------------------  
1.º – Aprovar o destaque de um Prédio Urbano, sito na Rua Serpa Pinto, Unia o de 

Freguesias de Almodo var e Graça dos Padro es, descrito na Conservato ria do Registo Predial do 
Almodo var com o n.º 3776/20191114, e inscrito na matriz predial urbana sob o artigo 1707, 
com a a rea total de 129,20m2, nos termos e com os fundamentos constantes na proposta de 
aprovaça o elaborada pelos serviços.  -------------------------------------------------------------------------  

2.º – Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 
sua atual redaça o, a presente deliberação em minuta.   ----------------------------------------------  

5 – DIVISÃO DE INTERVENCÃO SOCIAL, EDUCAÇÃO, CULTURA, DESPORTO E 
JUVENTUDE:  ---------------------------------------------------------------------------------------------  

5.1 - MINUTA DE PROTOCOLO DE COLABORAÇÃO A CELEBRAR ENTRE O 
MUNICÍPIO DE ALMODÔVAR, O AGRUPAMENTO DE ESCOLAS DE ALMODÔVAR E A 
SANTA CASA DA MISERICÓRDIA, NO ÂMBITO DAS ATIVIDADES DE 
ENRIQUECIMENTO CURRICULAR (AEC) - 2024/2025:  ---------------------------------------  

A Senhora Vice-Presidente submeteu à apreciação a minuta do Protocolo de 
Colaboração a celebrar entre o Município de Almodôvar, o Agrupamento de Escolas de 
Almodôvar e a Santa Casa da Misericórdia de Almodôvar, bem como a Proposta n.º 
156/2024, exarada em 04 de setembro de 2024, através da qual se propõe a aprovação 
da minuta do protocolo que tem por objeto implementar as atividades de Enriquecimento 
Curricular de Ensino de Inglês, Atividade Física e Desportiva, Red@lmodôvar, Expressão 
Musical/Cante Alentejano e Oficina das Artes e do Ambiente, no decurso do ano letivo de 
2024/2025, cujos conteúdos aqui se dão como totalmente reproduzidos e ficam 
arquivados em pasta anexa ao presente livro de atas.  -------------------------------------------  

Analisado a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  ---------------------------  
1.º - Aprovar a minuta do Protocolo a celebrar entre o Município de Almodôvar, o 

Agrupamento de Escolas de Almodôvar e a Santa Casa da Misericórdia de Almodôvar, o 
qual terá como objeto a implementação das Atividades de Enriquecimento Curricular, no 
decurso do ano letivo de 2024/2025; ----------------------------------------------------------------  

2.º - Aprovar as cláusulas e a celebração do Protocolo, nos termos apresentados 
em reunião de Câmara;----------------------------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar todos os encargos inerentes à concretização do objeto do protocolo 
aqui em apreço, até ao limite de 24.980,97€, a atribuir em 3 (três) tranches a 
satisfazer no início de cada período letivo, no valor de 8.327,04€; ----------------------  

4.º - Aprovar alterações supervenientes à duração semanal e ao valor a afetar a cada 
Atividade de Enriquecimento Curricular, desde que não seja ultrapassado o valor global 
da comparticipação financeira; ------------------------------------------------------------------------  

5.º - Conceder poderes à Senhora Vice-Presidente da Câmara Municipal, Dr.ª Ana 
Carmo, para outorgar o presente Protocolo em nome do Município de Almodôvar;  ---  

6.º - Que os encargos emergentes do presente protocolo, sejam suportados através da 
rubrica orçamental, com classificação económica 04.07.01 e compromisso 90088; ------  

7.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  
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5.2 - MINUTA DE PROTOCOLO DE COLABORAÇÃO A CELEBRAR ENTRE O 
MUNICÍPIO DE ALMODÔVAR, O AGRUPAMENTO DE ESCOLAS DE ALMODÔVAR E A 
SANTA CASA DA MISERICÓRDIA NO ÂMBITO DAS ATIVIDADES DE ANIMAÇÃO E DE 
APOIO À FAMÍLIA (AAAF) E DA COMPONENTE DE APOIO À FAMÍLIA (CAF) - 
2024/2025:  ----------------------------------------------------------------------------------------------  

A Senhora Vice-Presidente submeteu à apreciação a minuta do Protocolo de 
Colaboração a celebrar entre o Município de Almodôvar, o Agrupamento de Escolas de 
Almodôvar e a Santa Casa da Misericórdia de Almodôvar, bem como a Proposta n.º 
157/2024, exarada em 04 de setembro de 2024, através da qual se propõe a aprovação 
da minuta do protocolo que tem por objeto a implementação das Atividades de Animação 
e Apoio à Família e a Componente de Apoio à Família, no decurso do ano letivo de 
2024/2025, cujos conteúdos aqui se dão como totalmente reproduzidos e ficam 
arquivados em pasta anexa ao presente livro de atas. --------------------------------------------  

Analisado a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  ---------------------------  
1.º - Aprovar a minuta do Protocolo a celebrar entre o Município de Almodôvar, o 

Agrupamento de Escolas de Almodôvar e a Santa Casa da Misericórdia de Almodôvar, o 
qual terá como objeto a implementação das Atividades de Animação e Apoio à Família e 
a Componente de Apoio à Família, no decurso do ano letivo de 2024/2025; ----------------  

2.º - Aprovar as cláusulas e a celebração do Protocolo, nos termos apresentados 
em reunião de Câmara;----------------------------------------------------------------------------------  

3.º Aprovar todos os encargos inerentes à concretização do objeto do protocolo aqui 
em apreço, até ao limite de 58.004,99€, a atribuir em 3 (três) tranches a satisfazer 
por cada período letivo, no valor de 19.335,00€, cada; --------------------------------------  

4.º - Aprovar alterações supervenientes à duração semanal e ao valor a afetar às 
Atividades de Animação e Apoio à Família e a Componente de Apoio à Família, desde que 
não seja ultrapassado o valor global da comparticipação financeira; --------------------------  

5.º - Conceder poderes à Senhora Vice-Presidente da Câmara Municipal, Dr.ª Ana 
Carmo, para outorgar o presente Protocolo em nome do Município de Almodôvar;  -----  

6.º - Que os encargos emergentes do presente protocolo, sejam suportados através da 
rubrica orçamental, com classificação económica 04.07.01 e compromisso 90089; ------  

7.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

5.3 - PROPOSTA DA SENHORA VICE-PRESIDENTE REFERENTE À ATRIBUIÇÃO DE 
UM VOUCHER, A CADA TRABALHADOR MUNICIPAL, PARA EFEITOS DE INGRESSO 
NO FESTIVAL DA JUVENTUDE SUMMER END 2024: -------------------------------------------  

 A Senhora Vice-Presidente submeteu à apreciação o processo em apreço, 
acompanhado da informação n.º 23467, exarada em 02 de setembro, pela DISECDJ e 
propôs que o executivo aprovasse a atribuição de uma pulseira que será pessoal e 
intransmissível, e que conferira o acesso gratuito ao Festival da Juventude – Summer End 
2024, nos dois dias 6 e 7 de setembro de 2024, a todos os seus trabalhadores, desde 
que sejam titulares de relação jurídica de emprego público com município. -----------------  

Analisado a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  ---------------------------  
1.º - Aprovar a atribuição de uma pulseira que será pessoal e intransmissível, e que 

confere o acesso gratuito ao Festival da Juventude – Summer End 2024, nos dois dias 6 e 
7 de setembro de 2024, a todos os seus trabalhadores, desde que titulares de relação 
jurídica de emprego público;---------------------------------------------------------------------------  

2.º - Aprovar que seja determinado aos competentes Serviços, a adoça o dos legais 
procedimentos e atos administrativos e materiais inerentes a  cabal e integral execuça o da 
deliberaça o camara ria que recaiu sobre a presente mate ria;---------------------------------------  
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3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

5.4 - PEDIDOS FORMALIZADOS NO ÂMBITO DO REGULAMENTO QUE DISCIPLINA 
A REALIZAÇÃO DE OBRAS EM HABITAÇÕES DE INDIVÍDUOS E AGREGADOS 
FAMILIARES MAIS DESFAVORECIDOS:  -----------------------------------------------------------  

Foi presente o seguinte processo de candidatura: ---------------------------------------------  

- Processo n.º 2024/650.10.103/47, acompanhado do respetivo auto de vistoria, o 
qual refere os trabalhos a desenvolver, de forma a melhorar as condições de 
habitabilidade e salubridade da habitação. ---------------------------------------------------------  

Em anexo ao auto de vistoria, os peritos anexam o mapa de trabalhos necessa rios a  
realizaça o das obras, bem como o respetivo orçamento, no valor de €4.328,63.  -----------------  

Da aplicaça o da fo rmula, aprovada em reunia o de 13.AGO.2003, a requerente recebera  a 
comparticipaça o municipal no valor de €2.688,02 (dois mil, seiscentos e oitenta e oito euros e 
dois ce ntimos). ---------------------------------------------------------------------------------------------  

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  --------------------------  
1º Aprovar a comparticipação dos encargos resultantes da execução das obras no 

imóvel do requerente com processo n.º 2024/650.10.103/47; ---------------------------------  
2.º - Que os encargos decorrentes da presente atribuição sejam suportados através 

da rubrica orçamental, com classificação económica: 080802 e compromissos n.º 
90083; -----------------------------------------------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

6. - CONHECIMENTO DOS ATOS PRATICADOS NO ÂMBITO DA DELEGAÇÃO E 
SUBDELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS. -------------------------------------------------------------  

Na sequência da deliberação da Câmara Municipal, de 20.OUT.2021, que aprovou a 
delegação de competências no Senhor Presidente e do despacho de delegação e de 
subdelegação de competências na Senhora Vice-Presidente e nos Senhores Vereadores, 
datado de 16.SET.2022, foi dado conhecimento dos atos práticos nesse âmbito. ----------  

ENCERRAMENTO:  ----------------------------------------------------------------------------------  

Nada mais havendo a tratar, pela Senhora Vice-Presidente foi declarada encerrada 
a reunião pelas treze horas. ---------------------------------------------------------------------------  

Para constar, e em conformidade com o disposto no n.º 2 do artigo 57.º da Lei n.º 
75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, se lavrou a presente ata da reunião, 
que depois de aprovada, vai ser assinada, distribuídas fotocópias pelos serviços 
municipais e inserida na página eletrónica do Município.  ---------------------------------------  

E eu, Carla Maria Moiteiro Lima, Assistente Técnica, a redigi e subscrevo. ---------------  

 

 

 


